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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO  

Processo Licitatório nº 074/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 050/2026 

Objeto: 

CONSTITUI OBJETO A LICITAÇÃO COMPARTILHADA, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 

ELETRÔNICA, MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE UNIFORMES ESCOLARES E CALÇADOS, 

DESTINADOS A SUPRIR AS FUTURAS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

Consulte a especificação completa dos itens no Termo de Referência. Havendo divergência 

entre o código do sistema eletrônico e o registrado no Termo de Referência, a especificação 

descrita neste último prevalecerá. 

Informações da Sessão Pública de Abertura 

Sistema eletrônico: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 

Data: 15/10/2026 Horário: 09:00 h — Horário de Brasília/DF 

Detalhes da Licitação 

Modalidade: Pregão Eletrônico | Critério de Julgamento: Menor preço por lote | Adjudicação: 

Por lote. 

Modo de disputa: Aberto, com intervalo de 0,01 entre os lances 

Exclusividade ME/EPP: NÃO  

Valor Estimado: O valor total estimado para a contratação é de R$ 91.599.400,00 (noventa e 

um milhões quinhentos e noventa e nove mil e quatrocentos reais). 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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Processo Licitatório nº 074/2026 

Pregão Eletrônico SRP nº 050/2026 

Preâmbulo 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas 

(AMAG/CIMAG), pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 21.406.451/0001-

01, com sede na Avenida Camilo Soares, nº 100, Bairro Centro, CEP 37.440-000, no Município 

de Caxambu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Leonardo 

Framil Lobo Santos, Prefeito Municipal de Lambari, torna pública a realização de licitação na 

modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, para fins de Registro de Preços. 

O presente certame é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Federal 

nº 11.107, de 6 de abril de 2005, pela Lei Federal nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023, 

aplicando-se subsidiariamente a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e de 

forma específica a Resolução CIMAG nº 021/2022, que regulamenta o Sistema de Registro de 

Preços no âmbito desta autarquia pública. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Hiago Amador Cunha, Pregoeiro formalmente 

designado nos termos da Resolução CIMAG nº 113/2026. 

1. DO OBJETO E DO REGIME DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA 

1.1. Esta licitação tem por objeto a LICITAÇÃO COMPARTILHADA, NA MODALIDADE PREGÃO, 

NA FORMA ELETRÔNICA, MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE UNIFORMES ESCOLARES E 

CALÇADOS, DESTINADOS A SUPRIR AS FUTURAS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS, conforme condições e quantitativos estimados detalhados no Termo de 

Referência, que integra este ato convocatório como anexo. 

1.2. O procedimento administrativo correspondente é processado sob o regime de Licitação 

Compartilhada, figurando o Consórcio CIMAG como Órgão Gerenciador, responsável pela 
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condução de toda a fase preparatória, da sessão pública e do gerenciamento da 

correspondente Ata de Registro de Preços. 

1.3. Figuram como Órgãos Participantes deste registro de preços os seguintes municípios que 

integram a estrutura consorciada do CIMAG, os quais participaram formalmente da Intenção 

de Registro de Preços (IRP): 

MUNICÍPIOS PARTICIPANTES ORIGINÁRIOS DO CIMAG 

Aiuruoca, Alagoa, Arantina, Baependi, Bocaína de Minas, Cambuquira, Carmo de Minas, 
Caxambu, Conceição do Rio Verde, Cristina, Cruzília, Dom Viçoso, Itamonte, Itanhandu, 

Jesuânia, Lambari, Liberdade, Minduri, Olímpio Noronha, Passa Quatro, Passa Vinte, Pouso 
Alto, São Lourenço, São Sebastião do Rio Verde, São Thomé das Letras, Seritinga, Serranos, 

Soledade de Minas, Três Corações e Virgínia. 

 

1.4. Caberá a cada um dos municípios participantes a emissão de seus respectivos documentos 

de formalização de demanda, ordens de fornecimento, acompanhamento da execução e a 

formalização dos contratos administrativos ou instrumentos equivalentes resultantes da 

utilização da Ata de Registro de Preços, correndo as despesas à conta de suas dotações 

orçamentárias específicas. 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Para participar desta licitação, os interessados devem cumprir todas as exigências contidas 

neste edital e na legislação específica. 

2.1.1. Quando estiver previsto na folha de apresentação que a licitação será exclusiva para 

microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), somente essas empresas e as 

equiparadas a elas poderão participar. 

2.2. Não poderão participar as pessoas físicas e jurídicas: 

a) com falência decretada ou que se encontrem em concurso de credores, dissolução 

ou liquidação; 
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b) suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com a Administração 

Pública do CIMAG ou de qualquer um dos municípios consorciados participantes; 

c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública de 

qualquer esfera federativa, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) que não tenham prestado as declarações necessárias, conforme previsto no item 4.1; 

e) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos; 

f) estrangeiras sem representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder nas esferas administrativa ou judicial; 

g) enquadradas nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9º e no art. 14, ambos da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

h) com objeto social incompatível com o desta licitação; 

i) cujo sócio majoritário tenha sido punido com a proibição de contratar com o Poder 

Público, nos termos dos incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho 

de 1992. 

2.2.1. A participação de pessoas físicas ou jurídicas enquadradas em alguma das hipóteses 

previstas no subitem 2.2 pode levar à aplicação das penalidades previstas neste edital e na lei. 

2.3. A participação de empresas sob a forma de consórcio ou de cooperativas será admitida 

desde que expressamente prevista na folha de apresentação do edital, observadas as regras de 

consolidação de habilitação técnica e econômico-financeira estabelecidas nos correspondentes 

anexos regulamentares. 

2.4. Não será permitida a participação de cooperativas, nos termos da IN SEGES/MPDG nº 

05/2017, art. 10. 

2.5. A licitante que participar deste certame automaticamente aceita todas as condições 

estabelecidas neste edital e em seus anexos. 
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2.5.1. Não poderá constar na documentação apresentada pela licitante dados ou informações 

que sejam contrários às regras estabelecidas neste edital. 

3. CADASTRAMENTO 

3.1. A licitante deverá se cadastrar previamente no sistema eletrônico disponível no endereço 

indicado na folha de apresentação para participar deste Pregão. 

3.2. A licitante cadastrada no sistema é legalmente responsável pelos atos que praticar e é 

considerada tecnicamente capaz de realizar todas as transações necessárias para a participação 

no pregão. 

3.2.1. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

da licitante, que fica responsável por qualquer transação efetuada no seu nome, ainda que seja 

realizada por terceiro. 

3.2.2. O Consórcio CIMAG e o provedor do sistema não se responsabilizam por eventuais danos 

causados pelo uso indevido da senha de cada participante. 

4. DECLARAÇÕES A SEREM PRESTADAS NO SISTEMA 

4.1. A licitante prestará as declarações de que: 

a) está ciente e concorda com as condições do edital e de seus anexos e de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação; 

b) não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar alguma ocorrência que ocorrer posteriormente; 

c) cumpre os requisitos legais para qualificação como ME ou EPP para que possa 

participar dos certames exclusivos ou para que possa usufruir dos benefícios do 

tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados nas normas aplicáveis; 
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e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2. A licitante que prestar declaração falsa se sujeita às sanções previstas na lei e neste edital. 

4.3. A licitante que deixar de assinalar na plataforma o enquadramento como ME/EPP não 

poderá usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006, ainda que 

se enquadre como uma das beneficiárias. 

4.3.1. Os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 não 

se aplicam nos casos previstos no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Não será exigida a apresentação de declarações que já tenham sido prestadas via sistema. 

5. ENVIO DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1. A proposta comercial inicial deverá ser cadastrada no sistema a partir da data de divulgação 

do presente edital até a data e horário marcados para a abertura da sessão. 

5.1.1. Durante o período previsto no subitem 5.1, a licitante poderá retirar ou substituir sua 

proposta. 

5.1.2. A fase de recebimento das propostas iniciais será encerrada no horário marcado para a 

abertura da sessão. 

5.2. A empresa deverá digitar a sua proposta em campo específico do sistema. 

5.2.1. A proposta inicial não poderá conter nenhum elemento que possa identificar a licitante, 

sob pena de desclassificação da proposta e de aplicação das penalidades cabíveis. 

5.3. A proposta comercial deverá conter os preços, as especificações e a marca/modelo do 

objeto ofertado, quando for o caso, e deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio 

do sistema. 

5.4. Concluídas as etapas de lances e de negociação, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) 

solicitará à licitante vencedora o envio da proposta comercial ajustada no prazo mínimo de 2 
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(duas) horas, sob pena de desclassificação e de aplicação das penalidades previstas no item 

13.2 deste edital. 

5.4.1. O prazo de envio poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas, a pedido da licitante e a critério do(a) agente de contratação / pregoeiro(a). 

5.4.2. A licitante deverá apresentar o pedido de prorrogação dentro do prazo inicialmente 

concedido, por meio do chat do sistema ou, caso certificada a sua indisponibilidade por falha 

do sistema, pelo e-mail licitacao@cimag.org.br ou licitacao1@cimag.org.br 

5.4.3. A proposta comercial ajustada deverá conter os seguintes requisitos: 

a) indicar o número da licitação a que se refere; 

b) indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante; 

c) apresentar detalhamento de composição de custos de acordo com a Planilha de 

Custos e Formação de Preços e o Modelo de Proposta Comercial (versão onerada ou 

desonerada, conforme regime tributário da licitante) constantes nos Anexos do Termo 

de Referência; 

d) conter oferta firme e precisa relativamente ao que cotar, sem alternativas de preços 

ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado; 

e) cotar os preços em moeda corrente; 

f) não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes; 

g) ser acompanhada do Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho quando exigido pelo 

Termo de Referência. 

5.5. Os cálculos integrantes da proposta comercial ajustada serão devidamente conferidos 

pelo(a) agente de contratação / pregoeiro(a). 

5.5.1. Em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados 

apurados na conferência, prevalecerá o valor calculado pelo(a) agente de contratação / 

pregoeiro(a). 

mailto:licitacao@cimag.org.br
mailto:licitacao1@cimag.org.br
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5.5.2. Havendo divergência entre preço unitário e preço total, prevalecerá o preço unitário. 

5.5.3. Havendo divergência entre preço numérico e preço por extenso, prevalecerá o preço por 

extenso. 

5.5.4. Ocorrendo divergência de cálculos, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) solicitará à 

licitante a anexação ao sistema de nova proposta comercial com as correções necessárias. 

5.5.5. Caso a licitante não anexe a proposta corrigida, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) 

fará os devidos apontamentos em formulário próprio indicando os valores corretos que 

deverão prevalecer para fins de contratação. 

5.6. Desde que autorizado pelo(a) agente de contratação / pregoeiro(a), a licitante poderá 

promover a adequação dos preços na proposta comercial ajustada, desde que todos os preços 

sejam menores ou iguais aos preços finais ofertados na etapa de lances e também aos preços 

médios constantes nos autos. 

5.7. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não cabendo o direito 

de pleitear qualquer alteração, seja sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, 

ressalvado o previsto no subitem 5.6. 

5.8. A apresentação da proposta comercial pela licitante implica: 

a) a obrigatoriedade do cumprimento das disposições e especificações contidas nela, 

em conformidade com o Termo de Referência; 

b) o compromisso de executar os serviços nos termos previstos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual. 

5.9. Para a perfeita e completa execução do objeto, nada mais poderá ser cobrado do Consórcio 

CIMAG além dos preços ofertados pelas licitantes em suas propostas comerciais. 

5.9.1. Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto 

deste pregão, não sendo aceita reivindicação posterior para a inclusão de outros encargos nos 

preços. 
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5.9.2. Não se inclui na regra anterior os casos em que houver comprovação de que os encargos 

são novos e criados por ato de governo em data posterior à de envio das respectivas propostas 

comerciais. 

5.10. O prazo de validade da proposta comercial não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data final estipulada para seu envio. 

5.11. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no sistema e as 

especificações constantes deste edital, prevalecerão as do edital. Havendo divergência entre 

as regras previstas no presente edital e no Termo de Referência, prevalecerão as previstas 

neste último. 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E FASE DE LANCES 

6.1. A sessão será aberta no sistema na data e no horário indicados na folha de apresentação 

deste edital. 

6.2. Após a abertura da sessão, não caberá desistência da proposta, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no item 13.2 deste edital, além de outras penalidades legalmente 

admissíveis. 

6.2.1. Quando houver pedido de desistência, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) 

desclassificará a proposta e elaborará um relatório que servirá para a instauração de processo 

de penalização. 

6.3. Na hipótese de não haver expediente no dia fixado na folha de apresentação, ficam os 

eventos transferidos para dia e horário a serem previamente comunicados pelo(a) agente de 

contratação / pregoeiro(a). 

6.4. A folha de apresentação e o Termo de Referência indicarão se a adjudicação será feita por 

item isolado ou por grupo de itens, podendo adotar as duas formas simultaneamente. 

6.4.1. O formato indicado na folha de apresentação deverá ser necessariamente respeitado 

pelas licitantes ao elaborarem suas propostas comerciais. 
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6.5. Aberta a etapa competitiva na sessão pública, a licitante poderá encaminhar seus lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo ela imediatamente informada pelo 

sistema do seu recebimento, do horário de registro e do valor. 

6.5.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos.  

6.5.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período, inclusive quando se tratar 

de lances intermediários.  

6.5.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.5.1 e 6.5.2, 

a etapa de lances será encerrada automaticamente.  

6.6. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta, será definido na folha de apresentação do edital. 

6.7. As licitantes serão informadas pelo sistema, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado enquanto durar a etapa de lances, vedada a identificação do seu detentor. 

6.8. Durante a fase de lances, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) poderá, 

justificadamente, excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível. Caso a licitante não 

concorde com a exclusão, deverá reenviar o lance excluído. 

6.8.1. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 
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6.9. No caso de desconexão com o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) no decorrer da 

etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances. 

6.9.1. O(a) agente de contratação / pregoeiro(a) retomará a sua atuação no certame quando 

possível, sem prejuízo dos atos eventualmente realizados no sistema durante essa desconexão. 

6.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública 

será suspensa. 

6.9.3. Suspensa a sessão por desconexão, o reinício somente ocorrerá após comunicação 

expressa aos participantes, informando data e horário para continuação da disputa. 

6.10. Havendo empate, serão observadas as seguintes regras para fins de classificação: 

a) só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, já que a ordem de sua apresentação é 

utilizada como critério de classificação; 

b) no caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem 

no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, o sistema fará envio 

de mensagem convocando automaticamente a licitante primeira colocada para o 

encaminhamento da oferta final de desempate, de modo automático. 

6.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios previstos 

no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.12. Antes de passar à fase de negociação, deverá ser dado às ME/EPP em situação de empate 

ficto o direito de encaminhamento da oferta final de desempate. 

6.13. Apurada a oferta classificada em primeiro lugar, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) 

deverá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor para o Consórcio CIMAG. 

6.13.1. A negociação somente será feita por meio do chat do sistema, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital e em seus anexos. 
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6.13.2. Havendo a desclassificação da licitante anteriormente classificada, o(a) agente de 

contratação / pregoeiro(a) fará a negociação com o próximo da ordem de classificação. 

6.14. Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações efetuadas no sistema em relação 

ao pregão, desde a sua abertura até o seu encerramento. 

6.14.1. É da licitante o ônus decorrente da perda de negócios em virtude da inobservância de 

qualquer mensagem emitida no sistema, bem como de sua eventual desconexão. 

6.15. A licitante assume como firmes e verdadeiros sua proposta e todos os lances inseridos 

durante a sessão pública. 

7. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar, avaliando se é adequada em relação ao objeto e se o 

preço é compatível com o valor estimado para a contratação. 

7.1.1. Será levado em consideração para o julgamento das propostas o critério definido na folha 

de apresentação. 

7.2. Em relação aos itens não exclusivos a ME/EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, o 

sistema identificará as licitantes assim qualificadas, procedendo à comparação de seus valores 

com os valores da primeira classificada. 

7.2.1. Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de 

maior porte, as propostas de empresas qualificadas como ME/EPP que se encontrarem na faixa 

de até 5% acima da proposta de menor preço válido serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.2.2. A melhor classificada dentre as ME/EPP terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema. 
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7.2.3. Caso a licitante qualificada como ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo, serão convocadas as demais que se encontrem naquele intervalo de 5%, na ordem 

de classificação. 

7.3. Não serão aceitas propostas com valor global ou unitário superior ao estimado. 

7.4. Quando exigido o detalhamento de custos, será permitida a readequação dos preços, a 

critério da licitante, desde que não ultrapasse o valor global ofertado e todos os valores 

unitários sejam menores ou iguais aos estimados nos autos. 

7.5. Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais, sendo 

desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento. 

7.6. Serão desclassificadas as propostas que: 

I — contiverem vícios insanáveis; 

II — não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III — apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

IV — não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V — apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.6.1. Será considerada inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, ainda que o 

ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos. 

7.6.2. Os erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o conteúdo das 

propostas serão desconsiderados. 

7.6.3. É indício de inexequibilidade a oferta de propostas de valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor estimado da contratação, podendo o(a) agente de contratação / 

pregoeiro(a) promover diligência para averiguar a exequibilidade. 



 

 

P
ág

in
a 

 1
4
 

7.7. A desclassificação de propostas comerciais será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, possibilitando o acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.8. Em caso de desclassificação da proposta melhor classificada, as demais propostas serão 

examinadas na ordem de classificação até a apuração de uma oferta em conformidade com o 

edital. 

7.8.1. A mesma regra se aplica para o caso em que a licitante vencedora, convocada dentro do 

prazo de validade da proposta, não celebrar o contrato. 

7.8.2. O(a) agente de contratação / pregoeiro(a) deverá negociar com a proponente para 

obtenção de preço melhor antes de realizar a aceitação da proposta. 

7.8.3. Deverá ser feita nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto antes de o(a) 

agente de contratação / pregoeiro(a) passar à proposta subsequente, nos itens não exclusivos 

a ME/EPP. 

7.9. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital e em seus anexos, a proposta 

será considerada aceita e a licitante classificada para a fase de habilitação. 

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Documentos de Habilitação Jurídica 

8.1. A licitante que for pessoa jurídica deverá apresentar prova de constituição social atualizada 

para verificação da regularidade em relação à habilitação jurídica, enviando um dos seguintes 

documentos: 

a) empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) microempreendedor individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI; 

c) sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
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Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) sociedade por ações: ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em 

vigor, devidamente registrado no órgão pertinente, acompanhado do documento de 

eleição de seus administradores; 

f) empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

g) exercício de atividade que dependa de registro ou autorização: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando solicitado 

por este edital ou pelo Termo de Referência. 

h) Para comprovação de ME/EPP solicita a Certidão Simplificada da Junta Comercial da 

sede do licitante. 

8.2. Os documentos de constituição social deverão explicitar o objeto social, a sede da empresa 

e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela 

empresa. 

8.2.1. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.2.2. O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das 

alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não 

consolidadas. 

Documentos de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

8.3. Deverão ser apresentados para verificação da regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ; 
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b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

d) comprovante de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da 

sede, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente; 

e) comprovante de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da 

sede, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente; 

f) comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 

FGTS; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

h) declaração que não emprega menores de 18 anos de idade em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, exceto como 

aprendiz, a partir dos 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição da 

República Federativa do Brasil; 

8.4. Não serão aceitos pelo(a) agente de contratação / pregoeiro(a) documentos que 

comprovem a regularidade fiscal de apenas parte dos tributos de competência do ente 

federado. 

8.5. Serão aceitas certidões negativas ou positivas com efeito de negativas para o atendimento 

das exigências relativas à regularidade fiscal e trabalhista. 

Documentos de Habilitação Econômica 

8.6. Apresentação de certidão negativa de concordata e falência. 
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8.7. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos 

exercícios sociais que comprovem a saúde financeira da licitante por meio de índices de liquidez 

calculados pelas seguintes fórmulas: 

 

 

 
8.7.1 A exigência de índices econômicos de LG, SG e LC deverá apresentar resultado superior a 

1,0. 

8.8. Caso a licitante apresente índice igual ou inferior a 1,0 em qualquer das fórmulas de 

liquidez, sua habilitação ficará condicionada à comprovação de capital mínimo ou patrimônio 

líquido equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da sua parcela da contratação. 

8.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.10. Os documentos referidos no item 8.6 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos 

Qualificação Técnica 

8.11. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de, no mínimo, 01 (um) 

Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando contrato 

compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público 
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ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como telefone e endereço, 

de forma que o Consórcio Público CIMAG possa fazer contato para verificar sua autenticidade 

se for necessário. 

Considerações gerais 

8.12. Em atendimento às exigências de formalismo mitigado e ampla defesa, caso haja restrição 

nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista de empresa beneficiária do tratamento 

diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para a devida regularização, contados a partir do momento de declaração de vencedor do lote. 

9. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. O(a) agente de contratação / pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação antes da análise da habilitação. 

9.1.1. A verificação das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, será feita mediante consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União, e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 

9.1.3. Se constatada a existência de sanção, a licitante será declarada inabilitada, por ausência 

de condição de participação. 

9.2. Não será aceito o envio da documentação via e-mail ou qualquer outro tipo eletrônico ou 

forma de envio, sendo exclusivamente pela plataforma. 
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9.3. Atendendo ao princípio do formalismo moderado, o(a) agente de contratação / 

pregoeiro(a) poderá permitir a apresentação de documento comprobatório de condição 

preexistente, quando se tratar de diligência atendida pela licitante, após a fase de julgamento, 

para suprir eventual falta de documento. 

9.3.1. Na análise do documento, o(a) agente de contratação / pregoeiro(a) verificará se a 

condição de habilitação já estava preenchida na data da abertura da sessão, podendo a data 

de emissão do documento ser posterior, desde que possível verificar que a condição era 

preexistente. 

9.3.2. O (a) agente de contratação / pregoeiro(a) somente analisará os documentos enviados 

pela licitante que tenham sido exigidos pelo edital, desconsiderando os demais. 

9.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição 

aos documentos requeridos. 

9.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, devendo a 

documentação guardar compatibilidade em relação ao CNPJ/CPF apresentado, não sendo 

permitida a mescla de documentos. 

9.5.1. Ressalvam-se aqueles documentos legalmente permitidos e os tributos cuja certidão seja 

expedida exclusivamente no CNPJ e nome da matriz. 

9.6. Todos os documentos apresentados deverão estar válidos na data de convocação para 

envio. 

9.6.1. Documentos vencidos acarretarão a inabilitação da licitante se não for possível suprir a 

falta por um dos meios previstos neste edital. 

9.6.2. Será permitido encaminhar documentação atualizada quando os documentos de 

habilitação anexados estiverem com a data de validade vencida após a data da convocação. 

9.6.3. Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias. 
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9.6.4. Não se enquadram na exigência do subitem 9.6 aqueles documentos que, pela sua 

própria natureza, não se sujeitam a prazo de validade. 

9.7. A licitante que não comprovar ou não puder ter aferida a sua habilitação será inabilitada. 

9.8. Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista de 

ME/EPP que usufrua do benefício, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

regularização, prorrogáveis por igual período, a critério do(a) agente de contratação / 

pregoeiro(a). 

9.8.1. A regra prevista no subitem anterior será aplicável a partir do momento em que a ME ou 

a EPP for declarada vencedora do certame. 

9.8.2. O(a) agente de contratação / pregoeiro(a) indicará o termo inicial e o termo final do prazo 

para apresentação do documento que comprove a regularidade. 

9.8.3. A comprovação deverá ser anexada no sistema, conforme convocação do(a) agente de 

contratação / pregoeiro(a). 

9.8.4. Os documentos cuja emissão pela internet dependa apenas do CNPJ da licitante, serão 

consultados pelo(a) agente de contratação / pregoeiro(a). 

9.9. Comprovada a regularidade da habilitação, a licitante será reputada habilitada e, não 

havendo ainda prova conceito a ser realizada, será declarada vencedora daquele item. 

9.10. Após o encerramento das fases de julgamento das propostas e da habilitação, não 

havendo a interposição de recursos, a autoridade competente adjudicará o objeto e 

homologará a licitação. 

10. REABERTURA DA SESSÃO 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

sessão pública precedente; 

b) quando anulada a própria sessão pública; 
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c) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado; 

d) quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a manutenção da regularização fiscal, 

trabalhista e social. 

10.2. Nas hipóteses previstas no subitem 10.1, os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances serão refeitos e somente serão reaproveitados os que não 

dependam do ato anulado. 

10.3. Todas as licitantes serão convocadas para acompanhar a sessão reaberta pelo sistema e 

por publicação no Diário Oficial do Município. 

11. RECURSOS 

11.1. Declarada a vencedora do certame, a licitante terá o prazo de 10 (dez) minutos para 

manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer. 

11.1.1. A falta de manifestação da licitante no prazo importará a decadência do direito de 

recurso. 

11.2. As razões de recurso deverão ser apresentadas pela licitante que manifestou a intenção 

de recorrer no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir da intimação ou da lavratura da ata. 

11.2.1. As contrarrazões serão apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, iniciando-se logo 

após o término do prazo previsto no subitem 11.2, independente de intimação. 

11.2.2. Os interessados terão vista franqueada aos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses durante todo o prazo previsto nos subitens 11.2 e 11.2.1. 

11.3. O recurso será dirigido ao(à) agente de contratação / pregoeiro(a), que terá o prazo de 3 

(três) dias úteis para reconsiderar a sua decisão ou para encaminhar o recurso para julgamento. 

11.4. O recurso será julgado pela Presidência do Consórcio CIMAG de Caxambu no prazo de 10 

(dez) dias úteis. 
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11.4.1. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4.2. Não sendo acolhido o recurso, o(a) Presidente do Consórcio CIMAG adjudicará o objeto 

e homologará a licitação. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONTRATAÇÃO E ADESÕES POR NÃO PARTICIPANTES 

(CARONAS) 

12.1. Homologado o resultado da licitação, as proponentes classificadas serão convocadas para 

assinar a correspondente Ata de Registro de Preços no prazo de 5 (cinco) dias úteis, operando-

se o compromisso vinculatório de fornecimento futuro nos termos das propostas 

apresentadas. 

12.2. A Ata de Registro de Preços terá prazo de validade de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados para a 

Administração Pública do consórcio, nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços do Consórcio CIMAG poderão sofrer 

revisões corretivas em decorrência de variações de custos ordinários ou eventos enquadráveis 

na álea extraordinária, visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

mediante análise detalhada conduzida pelo Órgão Gerenciador. 

12.4. A utilização da Ata de Registro de Preços do Consórcio CIMAG por órgãos ou entidades 

de prefeituras que não figuraram como participantes da fase interna da licitação (adesão na 

condição de "não participante" ou "carona") observará estritamente os limites e 

condicionantes do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como as normas internas 

expedidas por este consórcio: 

12.4.1. A faculdade de adesão na condição de não participante poderá ser exercida por órgãos 

e entidades da Administração Pública municipal de entes federativos consorciados ao 

Consórcio CIMAG ou autorizados por deliberação do consórcio, mediante justificativa expressa 

de vantagem econômica; 
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12.4.2. As aquisições adicionais por cada órgão não participante que aderir à ata 

individualmente ficam limitadas a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

dos itens registrados na ata para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes; 

12.4.3. O limite global do quantitativo decorrente de todas as adesões não participantes não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro (200%) do quantitativo de cada item registrado na ata 

para o Órgão Gerenciador e participantes, independentemente do número de órgãos que 

aderirem; 

12.4.4. Qualquer adesão por órgão não participante fica estritamente condicionada à consulta 

prévia de viabilidade operacional e anuência do Consórcio CIMAG (Órgão Gerenciador), bem 

como à concordância expressa do fornecedor beneficiário da ata, desde que preservados os 

compromissos originais firmados com o consórcio e os municípios participantes. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa a licitante ou adjudicatária que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
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13.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.2. A licitante ou adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal: 

a) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

total estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela conduta da licitante; 

b) impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública do CIMAG ou de 

qualquer um dos municípios consorciados participantes, nos termos do § 4º do art. 156 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública do 

CIMAG ou de qualquer um dos municípios consorciados participantes, nos termos do § 

5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

13.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas será feita em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento estabelecido na 

Lei Federal nº 14.133/2021 ou Lei Federal nº 12.846/2013 (vide art. 159 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

13.5. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência (Anexo I) e na Minuta de Contrato (Anexo II) deste edital. 

14. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

14.1. Os interessados poderão impugnar este edital ou solicitar esclarecimentos sobre os seus 

termos no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para a abertura do certame. 

14.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimentos deverão ser enviados, EXCLUSIVAMENTE, 

por meio do sistema eletrônico através da plataforma. 
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14.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão respondidos em até 2 (dois) dias 

úteis, podendo este prazo ser renovado de forma motivada. 

14.3.1. As respostas serão divulgadas no sítio eletrônico do Consórcio CIMAG e no sistema 

eletrônico, respeitada a antecedência mínima de 1 (um) dia útil da data da sessão. 

14.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4.1. O Consórcio CIMAG comunicará por meio de jornal AMM, Diário de grande circulação 

regional, site do CIMAG – cimag.org.br e aviso no sistema eletrônico, caso seja necessário 

alterar a data de abertura do pregão. 

14.5. Não caberá reclamação posterior quanto à cláusula não impugnada, exceto nos casos de 

ilegalidade. 

14.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações aderem a este edital como 

se dele fizessem parte, vinculando o Consórcio CIMAG e as licitantes. 

15. DIVULGAÇÃO DOS ATOS DO CERTAME 

15.1. Este edital está disponível no sistema eletrônico indicado na folha de apresentação, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP e no sítio eletrônico do Consórcio CIMAG. 

15.2. A ata da sessão pública, as respostas e as decisões referentes aos recursos serão 

disponibilizadas no sítio eletrônico do Consórcio CIMAG e no sistema eletrônico. 

15.3. O aviso de edital, a convocação da sessão, a adjudicação e a homologação da licitação 

serão publicados na plataforma do pregão, PNCP, por meio de jornal AMM, Diário de grande 

circulação regional, site do CIMAG – cimag.org.br, no DOU e DOE. 

15.4. Aqueles que tiverem interesse em participar do certame deverão, durante todo o 

processo, acompanhar as publicações referentes a ele nos locais citados nos subitens 15.1 a 

15.3. 
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15.4.1. O Consórcio CIMAG não assume o compromisso de promover qualquer comunicação 

por meios diversos dos previstos neste edital. 

15.5. Eventuais modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Fica assegurado ao Consórcio CIMAG o direito de, no interesse da Administração, anular 

ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 

participantes. 

16.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, 

observadas as hipóteses de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.4. A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo é possível em qualquer fase do processo, vedada a inclusão posterior de documento 

ou de informação que necessariamente deveriam constar no ato da sessão pública, excetuado 

o disposto no subitem 9.4. 

16.4.1. No julgamento das propostas e da habilitação, os erros ou falhas poderão ser sanados 

desde que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

registrando-se tudo em ata. 

16.4.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.5. As proponentes são as únicas responsáveis por todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas, não sendo o Consórcio CIMAG responsável por esses custos 

em nenhum caso, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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16.6. O Consórcio CIMAG não se responsabilizará por documentos enviados via postal ou por 

forma diversa da prevista neste edital que não chegarem até o endereço indicado. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, será excluído o dia 

de início e incluído o dia do vencimento. 

16.7.1. Os prazos só se iniciam e vencem em dias em que houver expediente no Consórcio 

CIMAG. 

16.8. Aplicam-se as disposições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021 aos casos omissos. 

16.9. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o da Comarca de 

Caxambu/MG. 

17. ANEXOS 

Integram este edital os seguintes anexos: 

Anexo I — Termo de Referência 
Anexo II — Proposta de Preços (Modelo Sugestivo); 
Anexo III – Modelo Declaração que Não Emprega Menor 
Anexo IV – Minuta da Ata  
Anexo V – Minuta do Contrato 
 

Caxambu/MG, 25 de setembro de 2026 

 

 

LEONARADO FRAMIL LOBO SANTOS 

PRESIDENTE DO CONSÓRCIO CIMAG 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade descrever o objeto da contratação 

e estabelecer as condições técnicas, operacionais e administrativas para sua execução, 

em conformidade com o Documento de Formalização de Demanda (DFD) e o Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), instrumentos que fundamentam a presente contratação. 

1.2. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar constitui etapa 

essencial do planejamento das contratações públicas, sendo responsável pela análise 

da necessidade administrativa, avaliação das soluções disponíveis e definição da 

alternativa mais adequada ao interesse público, cabendo ao Termo de Referência 

detalhar a solução escolhida, incluindo especificações técnicas, requisitos da 

contratação, modelo de execução, critérios de recebimento, fiscalização e demais 

condições necessárias à adequada execução contratual. 

1.3. A presente contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade pregão 

eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando tratar-se de 

contratação de fornecimento de bens comuns, para futura e eventual aquisição com 

fornecimento parcelado de uniformes escolares e calçados, destinados a suprir as 

futuras demandas dos municípios consorciados interessados. 

1.4. O Termo de Referência foi elaborado em observância aos princípios da legalidade, 

eficiência, economicidade, planejamento, padronização e interesse público, 

assegurando o alinhamento entre a necessidade administrativa, a solução técnica 

definida e as condições operacionais necessárias à adequada execução do objeto. 
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ITEM DESCRIÇÃO UNI. QUANT. VALOR MÉDIO 
ITEM 

VALOR TOTAL 

 
Lote 1 - Uniformes Escolares  

1 Camiseta manga curta UN 240.000  R$        35,97   R$          8.632.000,00   

2 Camiseta manga longa UN 120.000  R$        38,27   R$          4.592.000,00   

3 Regata UN 120.000  R$        34,07   R$          4.088.000,00   

4 Camiseta polo UN 30.000  R$        69,72   R$          2.091.600,00   

5 Short saia UN 120.000  R$        49,97   R$          5.996.000,00   

6 Bermuda helanca UN 240.000  R$        49,30   R$       11.832.000,00   

7 Bermuda ciclista UN 30.000  R$        46,50   R$          1.395.000,00   

8 Calça helanca UN 120.000  R$        64,23   R$          7.707.600,00  

9 Calça legging UN 30.000 R$        54,30  R$          1.629.000,00   

10 Jaqueta helanca UN 120.000  R$        98,77   R$       11.852.400,00  

11 Japona UN 60.000  R$     158,88   R$          9.532.800,00  

12 Casaco moletom UN 60.000  R$        96,30   R$          5.778.000,00   

13 Meia escolar UN 180.000  R$        14,95   R$          2.691.000,00  

Lote 2 - Calçado Escolar  

14 Tênis casual sem cadarço UN 40.000  R$     109,94   R$          4.397.600,00  

15 
Calçado esportivo com fixação 

por velcro e atacadores 
UN 40.000  R$     112,93   R$          4.517.200,00  

16 
Tênis Esportivo de Design 

Casual Lifestyle 
UN 40.000  R$     121,63       R$ 4.865.200,00  

           R$       91.599.400,00  

RELAÇÃO DE ITENS – LOTE 01 – UNIFORMES ESCOLARES 

• Item 1.1 – Camiseta manga curta – Quantidade: 240.000 – Unidade: UND 

• Item 1.2 – Camiseta manga longa – Quantidade: 120.000 – Unidade: UND 

• Item 1.3 – Regata – Quantidade: 120.000 – Unidade: UND 

• Item 1.4 – Camiseta polo – Quantidade: 30.000 – Unidade: UND 

• Item 1.5 – Short saia – Quantidade: 120.000 – Unidade: UND 

• Item 1.6 – Bermuda helanca – Quantidade: 240.000 – Unidade: UND 

• Item 1.7 – Bermuda ciclista – Quantidade: 30.000 – Unidade: UND 

• Item 1.8 – Calça helanca – Quantidade: 120.000 – Unidade: UND 

• Item 1.9 – Calça legging – Quantidade: 30.000 – Unidade: UND 

• Item 1.10 – Jaqueta helanca – Quantidade: 120.000 – Unidade: UND 

• Item 1.11 – Japona – Quantidade: 60.000 – Unidade: UND 

• Item 1.12 – Casaco moletom – Quantidade: 60.000 – Unidade: UND 
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• Item 1.13 – Meia escolar – Quantidade: 180.000 – Unidade: UND 

RELAÇÃO DE ITENS – LOTE 02 – CALÇADO ESCOLAR 

• Item 2.1 – Tênis casual sem cadarço – Quantidade: 40.000 – Unidade: UND 

• Item 2.2 – Calçado esportivo com fixação por velcro e atacadores – Quantidade: 40.000 

– Unidade: UND 

• Item 2.3 – Tênis esportivo de design casual lifestyle – Quantidade: 40.000 – Unidade: 

UND 

Apresentamos neste Termo de Referência IMAGENS ILUSTRATIVAS DOS UNIFORMES 

ESCOLARES 

DO DESCRITIVO TÉCNICO DOS PRODUTOS A SEREM LICITADOS 

Lote 01-Uniformes Escolares 

 
ITEM 1.1 - Camiseta manga curta 

Descrição técnica: 

A camiseta deve ser confeccionada em tecido meia malha de composição 67% poliéster e 33% 

viscose (+/-5%) e gramatura 160 g/m2 (+/-5%), com mangas curtas, na cor branca, para o corpo 

e para as mangas, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

tecido deve seguir as especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

O item deverá ter acabamento na gola e nas aberturas de mangas em ribana 1x1 aplicado em 

maquina galoneira 2 agulhas bitola larga com 20mm pronto na cor marinho, podendo ser 

alterada conforme solicitação do município adquirente. 

O decote deve ser em 'V' fixado na reta após aplicação do friso. 

As costuras internas dos ombros, mangas, cavas e junções laterais devem ser realizadas em 

máquina ponto cadeia, com linha 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

A barra simples do corpo deve possuir 20 mm de largura, em galoneira 2 agulhas bitola larga. 

A peça deverá ser feita em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em 

especial a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 

(referenciais de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 
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No meio da parte traseira interna da gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, 

com caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou 

marca, nome, CNPJ, país de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, 

de forma clara, em atendimento à norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito, devendo passar ainda pelo 

processo de arremate de linhas, fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item, 

as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de uniforme escolar 

a ser entregue diretamente ao aluno. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo frontal, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, 

sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas 

cores originais. 

A gola deve ser em V, na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, em ribana, 1x1 , de composição 65% poliéster, 33% viscose e 2% elastano, com 

gramatura de 230 g/m2 . 

Modelo: 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 
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A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 43 45 47 53 56 58 62 66 68 70 74 77 

B Largura do Corpo +/-1,00 30 32 33 35 37 42 43 44 47 50 53 56 59 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 11 12 13 14 15 16 17 18 18 19 19 20 20 

D 
Comprimento 

Cava 
+/-1,00 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 

E Abertura Manga +/-0,50 10 10 12 12 14 14 15 16 17 17 17 18 19 

F 
Comprimento 

Ombro 
+/-0,50 8 8 8 10 11 11 12 13 14 15 16 17 18 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.2 - Camiseta manga longa 

Descrição técnica: 

A camiseta deve ser confeccionada em tecido meia malha de composição 67% poliéster e 33% 

viscose (+/-5%) e gramatura 160 g/m2 (+/-5%), com mangas longas, na cor branca, para o corpo 

e para as mangas, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

tecido deve seguir as especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

O item deverá ter acabamento na gola em ribana 1x1 aplicado em maquina galoneira 2 agulhas 

bitola larga com 20mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do 

município adquirente. 

O decote deve ser em 'V' fixado na reta após aplicação do friso. 

O item deverá ter acabamento nas aberturas de mangas longas em ribana 1x1 costurado em 

máquina ponto cadeia com 40mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme 

solicitação do município adquirente.  

As costuras internas dos ombros, mangas, cavas e junções laterais devem ser realizadas em 

máquina ponto cadeia, com linha 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

A barra simples do corpo deve possuir 20 mm de largura, em galoneira 2 agulhas bitola larga. 

A peça deverá ser feita em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em 

especial a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 

(referenciais de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 
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No meio da parte traseira interna da gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, 

com caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou 

marca, nome, CNPJ, país de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, 

de forma clara, em atendimento à norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito, devendo passar ainda pelo 

processo de arremate de linhas, fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item, 

as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de uniforme escolar 

a ser entregue diretamente ao aluno. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo frontal, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, 

sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas 

cores originais. 

A gola deve ser em V, na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, em ribana, 1x1 , de composição 65% poliéster, 33% viscose e 2% elastano, com 

gramatura de 230 g/m2 . 

Modelo: 
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Tabela de medidas*:  

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 43 45 47 53 56 58 62 66 68 70 74 77 

B 
Largura do 

Corpo 
+/-1,00 30 32 33 35 37 42 43 44 47 50 53 56 59 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 29 33 37 41 45 49 52 55 58 60 62 64 65 

D 
Comprimento 

Cava 
+/-1,00 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 

E Abertura Manga +/-0,50 7 7 
7,
5 

7,
5 

7,
5 

8 8 
8,
5 

8,
5 

9 9 10 10 

F 
Comprimento 

Ombro 
+/-0,50 8 8 8 10 11 11 12 13 14 15 16 17 18 
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ITEM 1.3 - Regata 

Descrição técnica: 

A regata deve ser confeccionada em tecido meia malha de composição 67% poliéster e 33% 

viscose (+/-5%) e gramatura 160 g/m2 (+/-5%), na cor branca para o corpo, podendo ser 

alterada conforme solicitação do município adquirente. O tecido deve seguir as especificações 

da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

O item deverá ter acabamento na gola e nas cavas em ribana 1x1 aplicado em maquina 

galoneira 2 agulhas bitola larga com 20mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada 

conforme solicitação do município adquirente. 

O decote deve ser em 'V' fixado na reta após aplicação do friso. 

As costuras internas dos ombros e junções laterais devem ser realizadas em máquina ponto 

cadeia, com linha 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

A barra simples do corpo deve possuir 20 mm de largura, em galoneira 2 agulhas bitola larga. 

A peça deverá ser feita em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em 

especial a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 

(referenciais de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

No meio da parte traseira interna da gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, 

com caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou 

marca, nome, CNPJ, país de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, 

de forma clara, em atendimento à norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito, devendo passar ainda pelo 

processo de arremate de linhas, fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item, 

as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de uniforme escolar 

a ser entregue diretamente ao aluno. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo frontal, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, 
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sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas 

cores originais. 

A gola deve ser em V, na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, em ribana, 1x1 , de composição 65% poliéster, 33% viscose e 2% elastano, com 

gramatura de 230 g/m2 . 

Modelo: 

 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 43 45 47 53 56 58 62 66 68 70 74 77 

B 
Largura do 

Corpo 
+/-1,00 30 32 33 35 37 42 43 44 47 50 53 56 59 

C Abertura Cava +/-0,50 15 17 18 19 21 22 22 22 23 24 25 26 27 
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D 
Comprimento 

Ombro 
+/-0,50 4 4 5 5 6 6 7 7 8 9 10 11 11 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.4 - Camiseta Polo 

Descrição técnica: 

A camiseta polo deve ser confeccionada em tecido  de composição 100% poliéster fio Vortex 

(+/-5%) e gramatura 175 g/m2 (+/-5%), com mangas curtas, na cor branca, para o corpo, 

peitilho e para as mangas, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. 

O tecido deve seguir as especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

O item deverá conter gola em retilínea com fio 100% poliéster medindo 8cm de altura com 

suador interno no mesmo tecido do corpo medindo 10mm. 

Deverá conter também abertura frontal com altura conforme tabela de medidas e 25mm de 

largura no mesmo tecido do corpo com entretela de alta aderência aplicado internamente e 2 

botões no tamanho 18”/11,43mm 2 furos na cor da peça. 

O item deverá ter acabamento nas aberturas de mangas em punho de retilínea com fio 100% 

poliéster medindo 20mm de altura. 

As costuras internas dos ombros, mangas, cavas e junções laterais devem ser realizadas em 

máquina ponto cadeia, com linha 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

A barra simples do corpo deve possuir 20mm de largura, em galoneira 2 agulhas bitola larga. 

A peça deverá ser feita em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em 

especial a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 

(referenciais de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

No meio da parte traseira interna da gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, 

com caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou 

marca, nome, CNPJ, país de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, 

de forma clara, em atendimento à norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito, devendo passar ainda pelo 

processo de arremate de linhas, fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 



 

 

P
ág

in
a 

 3
8
 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item, 

as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de uniforme escolar 

a ser entregue diretamente ao aluno. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo frontal, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, 

sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas 

cores originais. 

Modelo: 

 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 



 

 

P
ág

in
a 

 3
9
 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 43 45 47 53 56 58 62 66 68 70 74 77 

B Largura do Corpo +/-1,00 30 32 33 35 37 42 43 44 47 50 53 56 59 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 11 12 13 14 15 16 17 18 18 19 19 20 20 

D Comprimento Cava +/-1,00 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 

E Abertura Manga +/-0,50 10 10 12 12 14 14 15 16 17 17 17 18 19 

F 
Comprimento 

Ombro 
+/-0,50 8 8 8 10 11 11 12 13 14 15 16 17 18 

G Largura do Decote +/-0,50 12 
12
,5 

13
,5 

14 
14
,5 

15 16 17 18 18 18 19 19 

H Altura do Peitilho +/-0,50 9 9 10 10 10 13 13 13 13 13 13 13 13 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.5 - Short-saia 

Descrição técnica: 

O short-saia deverá ser confeccionado em tecido malha tipo helanca, de composição 100% 

poliéster (+/-5%), na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, gramatura de 255 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as 

especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

Nas laterais das pernas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal com 0,5 cm de 

largura, na cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente, 

confeccionado em tear rotativo sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

As costuras laterais internas, junção dos ganchos, laterais e cós serão feitos em máquina ponto 

cadeia, enquanto o elástico do cós será feito em máquina elastiqueira de 4 agulhas.  

A barra do short e da saia, por sua vez, deverão ser confeccionadas em máquina galoneira com 

20 mm de largura bitola larga. Não serão aceitas costuras falhadas, soltas ou esgarçadas. 

A linha deve ser 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

A peça deverá ser feita em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em 

especial a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 

(referenciais de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 
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A cintura deverá possuir um elástico, com largura de 40mm, aplicado de forma embutida, e na 

parte interna da barra do cós deverá ter um acabamento em overloque, de modo que o elástico 

não fique aparente. Não serão aceitas costuras soltas, falhadas ou esgarçadas. 

A logo do município adquirente deverá ser em etiqueta patch sublimada com tamanho 

aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, sem falhas ou manchas. As letras 

deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas cores originais com rebordo com fios na cor 

branca (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente).  

No meio da parte traseira interna deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com 

caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou marca, 

nome, CNPJ, pais de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, de forma 

clara, de acordo com a norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e íntegra, isenta de qualquer defeito, devendo ainda passar pelo 

processo de arremate de linhas e fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item e 

tamanho, as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

Modelo: 
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Tabela de medidas*: 

Numeração 
Tolerân-

cia 
1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Entre 

pernas 
+/-1,00 3,5 4 4,5 5 5,5 6 6,5 7 8 9 10 12 14 

B Coxa +/-1,00 20 21 22 23 24 26 28 29 30 32 33 34 36 

C 
Gancho 

dianteiro 
+/-1,00 21 22 24 25 26 27 28 29 30 32 33 34 36 

D 
Gancho 
traseiro 

+/-1,00 26 27 29 30 31 32 33 34 35 37 38 39 41 

E Cintura +/-1,00 23 25 26 27 28 30 31 33 35 37 39 41 43 

F Quadril +/-1,00 32 33 34 35 38 40 42 44 46 48 51 57 54 
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G 
Abertura 
de pernas 

+/-1,00 18 19 20,5 22,5 23,5 24,5 25,5 26,5 27,5 28,5 29,5 32 30,5 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.6 - Bermuda 

Descrição técnica: 

A bermuda deverá ser confeccionada em tecido malha tipo helanca, de composição 100% 

poliéster (+/-5%), na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, gramatura de 255 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as 

especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

Nas laterais, deverá ter bolsos embutidos, com costuras externas com pesponto de 0,5 cm da 

borda. A abertura do bolso deverá seguir o indicado na tabela de medidas, sendo que o forro 

interno dos bolsos deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, com sua volta 

overlocada em máquina 2 agulhas ponto cadeia, sem falhas ou costura solta. 

Nas laterais das pernas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal, com 0,5 cm de 

largura, na cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

vivo deverá ser confeccionado em tear rotativo, sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

As costuras laterais internas, junção dos ganchos, laterais, bolsos e cós devem ser feitos em 

máquina ponto cadeia, enquanto o elástico do cós em máquina elastiqueira de 4 agulhas.  

A barra, por sua vez, em máquina galoneira com 20 mm de largura, bitola larga. Não serão 

aceitas costuras falhadas, soltas ou esgarçadas. 

A linha será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor do item. 

A peça deverá ser em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em especial 

a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 (referenciais 

de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

A cintura deverá possuir um elástico, com largura de 40 mm, aplicado de forma embutida, e 

rebatido em máquina elastiqueira, com ponto corrente de 4 agulhas, e na parte interna da 

barra do cós deverá ter um acabamento em overloque, de modo que o elástico não fique 

aparente. Não serão aceitas costuras soltas, falhadas ou esgarçadas. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo na barra, com tamanho aproximado de 8 cm de altura, com largura proporcional, 
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sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a bandeira em suas 

cores originais. 

No meio da parte traseira interna deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com 

caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou marca, 

nome, CNPJ, pais de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, de forma 

clara, em atenção à norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e integra, isenta de qualquer defeito, devendo ainda passar pelo 

processo de arremate de linhas e fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item e 

tamanho, as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

Modelo:  
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Tabela de medidas*: 

 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Entre Pernas +/-1,00 15 16 17 18 20 21 22 23 24 25 26 27 28 

B Coxa +/-1,00 22 22 23 23 23 24 25 26 27 28 30 32 33 

C 
Gancho frente 

c/ Cós 
+/-1,00 22 23 24 24 25 25 26 26 27 28 29 30 31 

D 
Gancho Costas 

c/Cós 
+/-1,00 25 26 27 27 28 28 29 29 30 31 32 33 35 

E Cintura +/-1,00 42 45 48 50 52 54 56 58 60 62 64 68 72 

F 
Abertura 
Pernas 

+/-1,00 19 19 20 22 23 24 25 26 28 30 32 33 34 
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G 
Abertura do 

Bolso 
+/-1,00 12 12 12 12 12 13 13 13 14 14 14 15 15 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.7 - Bermuda Ciclista 

Descrição técnica: 

A bermuda ciclista deverá ser confeccionada em tecido malha helanca interlock dupla frontura 

Ponto Roma , de composição 62,50% viscose, 29% poliamida 8,50% elastano (+/-5%), na cor 

marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente, gramatura de 

300 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as especificações da tabela de dados 

técnicos e requisitos de qualidade. 

Nas laterais das pernas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal, com 0,5 cm de 

largura, na cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

vivo deverá ser confeccionado em tear rotativo, sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

A cintura deverá possuir cós colocado e deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, 

com altura conforme tabela de medidas. Não serão aceitas costuras soltas, falhadas ou 

esgarçadas. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo na altura do bolso, com tamanho aproximado de 8 cm de altura, com largura 

proporcional, sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a 

bandeira em suas cores originais. 

No meio da parte traseira interna deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com 

caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou marca, 

nome, CNPJ, pais de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, de forma 

clara, de acordo com a norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e integra, isenta de qualquer defeito, devendo ainda passar pelo 

processo de arremate de linhas e fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 
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As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item e 

tamanho, as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

A peça deverá ser em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em especial 

a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 (referenciais 

de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

Modelo:  

 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Entre Pernas +/-1,00 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 

B Coxa +/-1,00 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 
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C 
Gancho frente 

c/ Cós 
+/-1,00 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

D 
Gancho Costas 

c/ Cós 
+/-1,00 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

E Cintura +/-1,00 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 

F 
Abertura 
Pernas 

+/-1,00 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.8 - Calça 

Descrição técnica: 

A calça deverá ser confeccionada em tecido malha tipo helanca, de composição 100% poliéster 

(+/-5%), na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente, 

gramatura de 255 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as especificações da 

tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

Nas laterais, deverá ter bolsos embutidos, com costuras externas com pesponto de 0,5 cm da 

borda. A abertura do bolso deverá seguir o indicado na tabela de medidas, sendo que o forro 

interno dos bolsos deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, com sua volta 

overlocada em máquina 2 agulhas ponto cadeia, sem falhas ou costura solta. 

Nas laterais das pernas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal, com 0,5 cm de 

largura, na cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

vivo deverá ser confeccionado em tear rotativo, sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

As costuras laterais internas, junção dos ganchos, laterais, bolsos e cós devem ser feitos em 

máquina ponto cadeia, enquanto o elástico do cós em máquina elastiqueira de 4 agulhas. A 

barra, por sua vez, em máquina galoneira com 20 mm de largura, bitola larga. Não serão aceitas 

costuras falhadas, soltas ou esgarçadas. 

A linha será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor do item. 

A peça deverá ser em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em especial 

a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 (referenciais 

de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

A cintura deverá possuir um elástico, com largura de 40 mm, aplicado de forma embutida, e 

rebatido em máquina elastiqueira, com ponto corrente de 4 agulhas, e na parte interna da 
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barra do cós deverá ter um acabamento em overloque, de modo que o elástico não fique 

aparente. Não serão aceitas costuras soltas, falhadas ou esgarçadas. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo na altura do bolso, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura 

proporcional, sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a 

bandeira em suas cores originais. 

No meio da parte traseira interna deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com 

caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou marca, 

nome, CNPJ, pais de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, de forma 

clara, de acordo com a norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e integra, isenta de qualquer defeito, devendo ainda passar pelo 

processo de arremate de linhas e fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item e 

tamanho, as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

Modelo: 

 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A Entre Pernas +/-1,00 41 44 48 50 56 61 64 68 69 76 79 82 84 



 

 

P
ág

in
a 

 4
9
 

B Coxa +/-1,00 22 22 23 23 23 24 25 26 27 28 30 32 33 

C 
Gancho frente 

c/ Cós 
+/-1,00 22 23 24 24 25 25 26 26 27 28 29 30 31 

D 
Gancho Costas 

c/Cós 
+/-1,00 25 26 27 27 28 28 29 29 30 31 32 33 35 

E Cintura +/-1,00 42 45 48 50 52 54 56 58 60 62 64 68 72 

F 
Abertura 
Pernas 

+/-1,00 13 14 16 17 18 19 20 21 22 22 23 24 24 

G 
Abertura do 

Bolso 
+/-1,00 12 12 12 12 12 13 13 13 14 14 14 15 15 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.9 - Legging 

Descrição técnica: 

A legging deverá ser confeccionada em tecido malha helanca interlock dupla frontura Ponto 

Roma , de composição 62,50% viscose, 29% poliamida 8,50% elastano (+/-5%), na cor marinho, 

podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente, gramatura de 300 g/m2 

(+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as especificações da tabela de dados técnicos 

e requisitos de qualidade. 

Nas laterais das pernas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal, com 0,5 cm de 

largura, na cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O 

vivo deverá ser confeccionado em tear rotativo, sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

A cintura deverá possuir cós colocado e deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, 

com altura conforme tabela de medidas. Não serão aceitas costuras soltas, falhadas ou 

esgarçadas. 

A logo do município adquirente deverá ser estampada em processo de silkscreen localizado no 

lado esquerdo na altura do bolso, com tamanho aproximado de 8 cm de altura, com largura 

proporcional, sem falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a 

bandeira em suas cores originais. 

No meio da parte traseira interna deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com 

caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social ou marca, 
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nome, CNPJ, pais de origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, de forma 

clara, de acordo com a norma ISO 3758:2005. 

A peça deve estar limpa e integra, isenta de qualquer defeito, devendo ainda passar pelo 

processo de arremate de linhas e fios soltos e acabamento, sem a presença de defeitos, 

manchas, descosturas, fios puxados, entre outros defeitos que comprometam a sua 

apresentação. 

As peças serão embaladas em sacos plásticos com etiqueta externa de identificação do item e 

tamanho, as quais serão acondicionadas em sacos plásticos na formação do conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

A peça deverá ser em alta qualidade atendendo as normas da ABNT e ISO em vigor, em especial 

a NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e segurança), 15.800 (referenciais 

de medidas do corpo humano), NBR ISO 3758 e NBR 12.744. 

Modelo:  
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Tabela de medidas*:  

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Entre 

Pernas 
+/-1,00 26 31 36 41 47 53 59 66 73 75 76 77 78 

B 
Gancho 
frente c/ 

Cós 
+/-1,00 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

C 
Gancho 
Costas 
c/Cós 

+/-1,00 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 

D Cintura +/-1,00 22 23 25 27 28 29 30 31 32 34 35 37 39 

E Altura Cós +/-1,00 3 3 3 3 3 3 5 5 5 5 5 5 5 

F 
Comprimen

to 
+/-1,00 42 47 52 58 65 72 78 87 94 98 100 102 103 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.10 - Jaqueta Helanca 

Descrição técnica: 

A jaqueta deverá ser confeccionada em tecido malha tipo helanca, de composição 100% 

poliéster (+/-5%), na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, gramatura de 255 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as 

especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade 

As mangas deverão ser confeccionadas no mesmo tecido do corpo, de cava reta, na cor 

marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), com 

modelagem confortável e ajuste adequado ao uso escolar. 

Nas mangas deverá ser costurado um vivo em sentido longitudinal, com 0,5 cm de largura, na 

cor branca, podendo ser alterada conforme solicitação do município adquirente. O vivo deverá 

ser confeccionado em tear rotativo, sem dobras ou franzimentos em alto-relevo. 

A gola será do tipo esporte, no mesmo tecido do corpo com largura de aproximadamente 50 

mm (acabada), acompanhando a cor do corpo (podendo ser alterada conforme solicitação do 

Município Adquirente). 
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A jaqueta deverá possuir bolsos laterais embutidos, tipo redondo, aplicados em sentido 

transversal, conforme layout, com acabamento em costura overloque e pesponto simples em 

máquina reta de uma agulha. A abertura do bolso deverá seguir a tabela de medidas, e o forro 

interno do bolso deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, na cor marinho (podendo 

ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente). 

O fechamento frontal da jaqueta será feito com zíper simples nº 5, do tipo destacável, em 

nylon, na cor marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), 

com cursor e puxador em material sintético 100% poliéster, médio. O zíper deverá ser aplicado 

de forma rebatida externamente a 0,5 cm da borda, costurado em máquina reta de uma agulha. 

A jaqueta deverá possuir um revel interno no mesmo tecido do corpo com limpeza em máquina 

overloque nas extremidades e fixado ao ombro em máquina reta. 

O item deverá ter acabamento nas aberturas de mangas longas em ribana 2x1 costurado em 

máquina ponto cadeia com 50mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme 

solicitação do município adquirente.  

A barra da jaqueta deverá conter a mesma aplicação em ribana 2x1 costurado em máquina 

ponto cadeia com 50mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação 

do município adquirente.  

As costuras internas das mangas, cavas, junções laterais, junção da gola, punhos, barra e forro 

deverão ser feitas em máquina ponto cadeia. As costuras externas dos bolsos e do zíper serão 

feitas em máquina reta de uma agulha.  

A linha utilizada será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

No centro da parte traseira interna da gola, deverá ser costurada uma etiqueta branca, com 

caracteres tipográficos em cor preta, informando: razão social ou marca, nome, CNPJ, país de 

origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, conforme a norma ISO 

3758:2005. 

A jaqueta deverá estar limpa, íntegra, isenta de qualquer defeito, devidamente arrematada, 

sem linhas ou fios soltos, descosturas, manchas, defeitos, fios puxados ou qualquer outro dano 

que comprometa sua apresentação e qualidade final. 

A logo do município adquirente será estampada em processo de silkscreen localizado no lado 

esquerdo no peito, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, sem 

falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a bandeira em suas cores 
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originais (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), conforme 

layout especificado. 

As peças deverão ser embaladas em sacos plásticos individuais, com etiqueta externa 

informando item e tamanho, acondicionadas em sacos plásticos para formar o conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

A jaqueta deverá ser confeccionada com alta qualidade, atendendo às normas da ABNT e ISO 

em vigor, em especial as normas NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e 

segurança), 15.800 (referenciais de medidas do corpo humano), NBR 16.732, NBR ISO 3758 e 

NBR 12.744. 

Modelo: 

 

Tabela de medidas*: 

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 41 44 46 50 54 56 58 61 63 67 69 72 76 
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B 
Largura do 

Corpo 
+/-1,00 31 35 37 40 42 44 47 50 52 53 55 57 60 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 33 37 40 44 46 48 50 52 56 60 62 63 65 

D 
Abertura 
Manga 

+/-1.00 7 7 7,5 7,5 7,5 8 8 8,5 8,5 9 9 10 10 

E 
Abertura 

Bolso 
+/-0,50 13 13 13.5 14 14 14,5 15 15 16 16 16.5 17 17 

F 
Barra do 

Corpo 
+/-0,50 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.11 - Japona 

Descrição técnica: 

A japona deverá ser confeccionada em Tactel Maquinetado estilo jacquard, composição 82% 

Poliéster 18% Viscose (+/-5%), gramatura de 120 g/m², na cor marinho, podendo ser alterada 

conforme solicitação do Município Adquirente, de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as 

especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade. 

Forro do corpo e do capuz em Tactel Maquinetado estilo jacquard , composição 82% Poliéster 

18% Viscose (+/-5%), gramatura de 120 g/m², na cor marinho (podendo ser alterada conforme 

solicitação do Município Adquirente) , matelado à peça com enchimento em manta 100% 

Poliéster de 60 g/m², trabalhado em quadrados de 3,5 × 3,5cm por matelado eletrônico, 

evitando deslocamento do enchimento. 

As mangas deverão ser confeccionadas no mesmo tecido do corpo, de cava reta, na cor 

marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), com 

modelagem confortável e ajuste adequado ao uso escolar. 

A peça deverá conter capuz no mesmo tecido do corpo, na cor marinho (podendo ser alterada 

conforme solicitação do Município Adquirente) com bainha de 20mm em máquina reta 

formando canaleta para cadarço. Deverá ainda conter um cadarço em poliéster na cor branca 

(podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), para regulagem da 

abertura do capuz introduzido na peça por meio de caseados. 

A japona deverá possuir bolsos laterais embutidos, tipo redondo, aplicados em sentido 

transversal, conforme layout, com acabamento em costura overloque e pesponto simples em 
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máquina reta de uma agulha. A abertura do bolso deverá seguir a tabela de medidas, e o forro 

interno do bolso deverá ser confeccionado no mesmo tecido da peça, na cor marinho (podendo 

ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente). 

O fechamento frontal da japona será feito com zíper simples nº 5, do tipo destacável, em nylon, 

na cor marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), com 

cursor e puxador em material sintético 100% poliéster, médio. O zíper deverá ser aplicado de 

forma rebatida externamente a 0,5 cm da borda, costurado em máquina reta de uma agulha. 

O item deverá ter acabamento nas aberturas de mangas com elástico 20mm costurado em 

máquina ponto cadeia e rebatido em máquina reta.  

A barra da japona deverá conter limpeza em máquina ponto cadeia e bainha de 20mm em 

máquina reta. 

As costuras internas da peça em sua totalidade deverão ser feitas em máquina ponto cadeia e 

reforçadas através de aplicação de galão em meia malha PV na cor marinho (podendo ser 

alterada conforme solicitação do Município Adquirente). As costuras externas dos bolsos, capuz 

e do zíper serão feitas em máquina reta de uma agulha.  

A linha utilizada será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

No centro da parte traseira interna da gola, deverá ser costurada uma etiqueta branca, com 

caracteres tipográficos em cor preta, informando: razão social ou marca, nome, CNPJ, país de 

origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, conforme a norma ISO 

3758:2005. 

A japona deverá estar limpa, íntegra, isenta de qualquer defeito, devidamente arrematada, sem 

linhas ou fios soltos, descosturas, manchas, defeitos, fios puxados ou qualquer outro dano que 

comprometa sua apresentação e qualidade final. 

A logo do município adquirente deverá ser em etiqueta patch sublimada com tamanho 

aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, sem falhas ou manchas. As letras 

deverão ser na cor marinho e a bandeira em suas cores originais com rebordo com fios na cor 

branca (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente).  

As peças deverão ser embaladas em sacos plásticos individuais, com etiqueta externa 

informando item e tamanho, acondicionadas em sacos plásticos para formar o conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 
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A japona deverá ser confeccionada com alta qualidade, atendendo às normas da ABNT e ISO 

em vigor, em especial as normas NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e 

segurança), 15.800 (referenciais de medidas do corpo humano), NBR 16.732, NBR ISO 3758 e 

NBR 12.744. 

Modelo: 

 

Tabela de medidas*:  

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 45 49 53 57 60 63 66 70 73 75 77 79 

B 
Largura do 

Corpo 
+/-1,00 36 40 44 46 48 50 52 54 58 59 62 65 68 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 32 34 40 44 46 50 55 60 62 63 64 65 66 
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D 
Abertura 
Manga 

+/-1.00 5,5 6 6,5 7 7,5 8 8,5 9 9,5 10 10,5 11 11,5 

E Abertura Bolso +/-0,50 13 13 13,5 14 14 14,5 15 15 16 16 16,5 17 17 

F Altura capuz +/-1.00 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 

*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

 

ITEM 1.12 - Casaco Moletom 

Descrição técnica: 

O casaco deverá ser confeccionado em tecido moletom felpado de composição 50% algodão e 

50% poliéster (+/-5%), na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação do município 

adquirente, gramatura de 300 g/m2 (+/-5%) de alta solidez a cor. O tecido deve seguir as 

especificações da tabela de dados técnicos e requisitos de qualidade 

As mangas deverão ser confeccionadas no mesmo tecido do corpo, de cava reta, na cor 

marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), com 

modelagem confortável e ajuste adequado ao uso escolar. 

A peça deverá conter capuz no mesmo tecido do corpo, na cor marinho (podendo ser alterada 

conforme solicitação do Município Adquirente) com forro em meia malha PV na cor branca 

(podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente) costurado em máquina 

ponto cadeia com suador interno medindo 10mm no mesmo tecido do forro do capuz. Deverá 

ainda conter um cadarço em poliéster na cor branca (podendo ser alterada conforme 

solicitação do Município Adquirente), para regulagem da abertura do capuz introduzido na 

peça por meio de caseados. 

O item deverá possuir bolso canguru costurado em máquina reta com costura reforçada nas 

extremidades garantindo resistência. O bolso deverá ser confeccionado no mesmo tecido da 

peça, na cor marinho (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente). 

O item deverá ter acabamento nas aberturas de mangas longas em ribana 2x1 costurado em 

máquina ponto cadeia com 50mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme 

solicitação do município adquirente.  
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A barra do casaco deverá conter a mesma aplicação em ribana 2x1 costurado em máquina 

ponto cadeia com 50mm pronto na cor marinho, podendo ser alterada conforme solicitação 

do município adquirente.  

As costuras internas das mangas, cavas, junções laterais, junção do capuz, punhos e barra 

deverão ser feitas em máquina ponto cadeia. As costuras dos bolsos serão feitas em máquina 

reta de uma agulha.  

A linha utilizada será 120, 100% poliéster, acompanhando a cor da peça. 

No centro da parte traseira interna do capuz, deverá ser costurada uma etiqueta branca, com 

caracteres tipográficos em cor preta, informando: razão social ou marca, nome, CNPJ, país de 

origem, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho, conforme a norma ISO 

3758:2005. 

O casaco deverá estar limpo, íntegro, isento de qualquer defeito, devidamente arrematado, 

sem linhas ou fios soltos, descosturas, manchas, defeitos, fios puxados ou qualquer outro dano 

que comprometa sua apresentação e qualidade final. 

A logo do município adquirente será estampada em processo de silkscreen localizado no lado 

esquerdo no peito, com tamanho aproximado de 8cm de altura, com largura proporcional, sem 

falhas ou manchas na estampa. As letras deverão ser na cor branca e a bandeira em suas cores 

originais (podendo ser alterada conforme solicitação do Município Adquirente), conforme 

layout especificado. 

As peças deverão ser embaladas em sacos plásticos individuais, com etiqueta externa 

informando item e tamanho, acondicionadas em sacos plásticos para formar o conjunto de 

uniforme escolar a ser entregue diretamente ao aluno. 

O casaco deverá ser confeccionado com alta qualidade, atendendo às normas da ABNT e ISO 

em vigor, em especial as normas NBR 15.778 (uniforme escolar requisitos de desempenho e 

segurança), 15.800 (referenciais de medidas do corpo humano), NBR 16.732, NBR ISO 3758 e 

NBR 12.744. 

Modelo:  
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Tabela de medidas*:  

 Numeração Tolerância 1 2 4 6 8 10 12 14 16 P M G GG 

A 
Comprimento 

Corpo 
+/-1,00 40 45 49 53 57 60 63 66 70 73 75 77 79 

B 
Largura do 

Corpo 
+/-1,00 36 40 42 44 46 48 50 52 54 56 59 62 65 

C 
Comprimento 

Manga 
+/-1,00 32 34 38 40 44 48 53 58 60 61 62 63 64 

D 
Abertura 
Manga 

+/-1.00 5,5 6 6,5 7 7,5 8 8,5 9 9,5 10 10,5 11 11,5 

E 
Abertura 

Bolso 
+/-0,50 13 13 13,5 14 14 14,5 15 15 16 16 16,5 17 17 

F Altura capuz +/-1.00 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 
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*Medidas do produto acabado expressas em centímetros. 

ITEM 1.13 - Meia 

Descrição técnica: 

Meia colegial personalizada, possuindo em sua composição 73% algodão 23% poliamida 3% 

poliéster 1% elastodieno.  

Modelo: 

 

Tabela de medidas: 

Tamanho P M G 

Numeração 26 a 30 31 a 35 36 a 40 

 

Amostras e Laudos:  

A empresa arrematante da primeira colocação deve fornecer uma unidade de amostra da meia. 

Exigência de Laudos: As amostras devem vir acompanhadas de seus respectivos laudos técnicos 

obrigatórios, conforme tabela descrita abaixo: 

COMPOSIÇÃO: 
73% algodão 23% poliamida 3% 

poliéster 1% elastodieno 
NBR 13538:1995/11914:1992 +/- 3 

GRAMATURA: 210 g/m² NBR 10591/08 5% 

ESTOURO: 10,0 Kgf/Cm² NBR 13384/95 MINIMO 

ALTERAÇÃO DIMENSIONAL: 
Largura: +/- 15% Comprimento: 

+/15%, no máximo 
NBR 10320/88 MAXIMO 

FORMALDEIDO: CONFORME AATCCTM 112/2014 - 

ALQUIFENÓIS: CONFORME ABNT NBR ISO 18254-1 - 
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CORANTES AZOICOS: CONFORME ABNT NBR 16551 - 

CORANTES DISPERSOS 

ALERGÊNICOS: 
CONFORME ABNT NBR 16503 - 

CLOROFENÓIS: CONFORME NBR IS0 17070 - 

METAIS EXTRAIVEIS SOLÚVEIS: CONFORME ABNT NBR 16498 - 

FLUORCABONOS: CONFORME ABNT NBR 16498 - 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS TECIDOS, NORMAS TÉCNICAS E VALORES MÍNIMOS PARA A 

ACEITABILIDADE DOS UNIFORMES ESCOLARES: 

I. Helanca calça, jaqueta, short-saia e bermuda (helanca): 

a) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (ABNT NBR 11914/1992 / ABNT 

NBR 13538/1995): 100% Poliéster (+/-5%);  

b) Gramatura (ABNT NBR 10591/2008): 255 g/m² (+/-5%);  

c) Estrutura (ABNT NBR 13462/1995): Malha Dupla / Interloque; (Malha Dupla)  

d) Solidez de cor à lavagem doméstica e comercial com 40°C (ABNT NBR ISO 105 

C06:2010): Alteração - Mínimo 4;  

e) Densidade de malhas (ABNT NBR 12060/91): Colunas: 12,5 malhas/cm – Carreiras: 20 

malhas/cm (+/-5%).  

II. Helanca calça legging e bermuda ciclista (helanca interlock dupla frontura Ponto Roma ): 

a) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (AATCC 20:2021 E AATCC 

20A:2025): 62,50% viscose 29% poliamida 8,50% elastano (+/-5%);  

b) Gramatura tecidos planos e malhas (metro quadrado ou metro linear) -(ABNT NBR 

10591:2008): 300 g/m² (+/-5%);  

c) Estrutura da malha (ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR 13462:1995): Malha interlock 

dupla frontura tipo helanca Ponto Roma.  

d) Solidez de cor à lavagem doméstica e comercial (Ensaio A1S / 40°C / 10 esferas de aço 

/ Detergente ECE com fosfato (ABNT NBR ISO 105 C06:2010): Alteração - Mínimo 4,5;  

e) Densidade de malhas (ABNT NBR 12060:1991): 

• Densidade Colunas: 16,51 colunas/cm / 41,94 colunas/polegadas (+/-5%) 
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• Cursos: 23,57 cursos/cm / 59,86 colunas/polegadas (+/-5%). 

• Temperatura: 20,9°C / Umidade Ambiente: 60,3% 

f) Sistema de formação de fio: Vortex / Filamento texturizado tangleado. 

g) Tipo de artigo (Título do fio em amostra reduzidas – (ABNT NBR 13216:1994): Malha – 

Título do fio (NE) (fio 1 = 52,84 / fio 2 = 28,64) 

h) Avaliação visual Pilling (Método Martindale ISO 12945-2:2020) (Avaliação 1000 ciclos): 

Nota 5 (Não houve mudança)  

i) Espessura de Material Têxtil – (ABNT NBR 13371:2005) Método A (Materiais têxteis 

normais):  

• Espessura Média (mm): 0,74 – CV(%) 1,61 (Pressão aplicada (Kpa): 0,1 

• Espessura Média (mm): 0,65 – CV(%) 1,26 (Pressão aplicada (Kpa): 1,0 

• Número de corpos de prova nas duas medições: 10 

III. Meia malha da camiseta polo (malha dupla frontura trabalhada): 

a) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (AATCC 20:2021 E AATCC 

20A:2025): 100% Poliéster (+/-5%);  

b) Gramatura tecidos planos e malhas (metro quadrado ou metro linear) -(ABNT NBR 

10591:2008): 175 g/m² (+/-5%);  

c) Estrutura da malha (ABNT NBR 13460:1995 e ABNT NBR 13462:1995): Malha dupla 

frontura trabalhada.  

d) Solidez de cor à lavagem doméstica e comercial (Ensaio A1S / 40°C / 10 esferas de aço 

/ Detergente ECE com fosfato (ABNT NBR ISO 105 C06:2010): Alteração - Mínimo 5;  

e) Densidade de malhas (ABNT NBR 12060:1991): 

• Densidade Colunas: 11,09 colunas/cm / 28,16 colunas/polegadas (+/-5%) 

• Cursos: 15,43 cursos/cm / 39,18 colunas/polegadas (+/-5%). 

• Temperatura: 20,9°C / Umidade Ambiente: 58,6% 
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f) Sistema de formação de fio: Vortex  

g) Tipo de artigo (Título do fio em amostra reduzidas – (ABNT NBR 13216:1994): Malha – 

Título do fio (NE): 28,40 

h) Avaliação visual Pilling (Método Martindale ISO 12945-2:2020) (Avaliação 1000 ciclos): 

Nota 5 (Não houve mudança)  

i) Espessura de Material Têxtil – (ABNT NBR 13371:2005) Método A (Materiais têxteis 

normais):  

• Espessura Média (mm): 0,83 – CV(%) 1,61 (Pressão aplicada (Kpa): 0,1 

• Espessura Média (mm): 0,70 – CV(%) 1,32 (Pressão aplicada (Kpa): 1,0 

• Número de corpos de prova nas duas medições: 10 

IV. Meia malha da camiseta manga curta, manga longa, regata e forro do casaco de moletom 

(meia malha PV): 

a) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (AATCC 20:2021 E AATCC 

20A:2025): 67% Poliéster 33% Viscose (+/-5%);  

b) Gramatura tecidos planos e malhas (metro quadrado ou metro linear) -(ABNT NBR 

10591:2008): 160 g/m² (+/-5%);  

V. Moletom felpado do casaco: 

a) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (AATCC 20:2021 E AATCC 

20A:2025): 50% Algodão 50% Poliéster (+/-5%);  

b) Gramatura tecidos planos e malhas (metro quadrado ou metro linear) -(ABNT NBR 

10591:2008): 300 g/m² (+/-5%);  

VI. Tecido da japona: 

a) Gramatura (ABNT NBR 10591/2008): 120G/M2 (+/-5%);  

b) Resistência ao Pilling (ISO 12945-2:2020): 5 com 7.000 ciclos;  

c) Solidez da cor à lavagem Doméstica e Comercial (ABNT NBR ISO 105 C06/2010): Mínimo 

4,5 (alteração e migração poliéster e viscose);  
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d) Estrutura (ABNT NBR 12996/1993 e ABNT NBR 12546/2017): Tecido maquinetado 

derivado de tela;  

e) Análise qualitativa e quantitativa de conteúdo fibroso (AATCC 20:2021 e AATCC 

20ª:2021): 82% Poliéster e 18% Viscose (+/-5%);  

f) Densidade em Tecidos Planos (ABNT NBR 10588/2015): Trama - 30,08 fios/cm - Urdume 

– 49,04 fios/cm (+/-5%); 

g) Título de Fios - Comprimento reduzido (ABNT NBR 13216/94): Urdume/Trama: 9,07 / 

21,75 (Tex / Dtex) – 90,67 / 217,47 (Tex / Dtex) (+/-5%).  

h) Espessura de Material Têxtil – (ABNT NBR 13371:2005) Método A (Materiais têxteis 

normais):  

• Espessura Média (mm): 0,43 – CV(%) 3,18 (Pressão aplicada (Kpa): 0,1 

• Espessura Média (mm): 0,34 – CV(%) 1,42 (Pressão aplicada (Kpa): 1,0 

• Número de corpos de prova nas duas medições: 10 

 

Amostras e Laudos:  

Para os itens 1 a 12  deverão ser apresentadas amostras nos tamanhos 8 e 16, de cada item.  

Os laudos técnicos apresentados devem corresponder aos tecidos utilizados para a confecção 

das amostras. Para tanto, deve acompanhar as amostras em sua entrega o mínimo de 1,5 m 

linear dos tecidos realizados laudos, com um lacre anexado pelo laboratório emissor, onde deve 

constar número correspondente ao lacre fixado no tecido com o expresso no respectivo laudo 

técnico. Sendo assim, acompanhado do respectivo laudo, o tecido deverá conter o mesmo 

número do lacre, para que, em havendo necessidade de contraprova, a Administração possa 

realizar seus laudos de verificação.  

Todos os laudos apresentados devem possuir acreditação pelo INMETRO. 

Onde não houver outra indicação específica, fica determinada a tolerância de +/-5% para todos 

os valores e 01 cm para medidas indicadas no presente descritivo. 

Lote 02 - Calçado Escolar 
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A especificação técnica dos calçados detalhados neste documento baseia-se nas diretrizes da 

norma ABNT NBR 16473:2016, responsável por determinar os requisitos e métodos de ensaio 

para a avaliação do conforto e da durabilidade de calçados escolares. Essa descrição foi 

devidamente ajustada para atender às demandas e particularidades estabelecidas pelas 

Prefeituras que compõem este Consórcio. 

Em virtude da natureza de fabricação industrial do produto, o dimensionamento dos calçados 

deve obedecer aos padrões comerciais da escala francesa, que adota o fator de conversão de 

0,66667 cm por ponto (número). A aferição das medidas do calçado acabado deve ser 

executada diretamente sobre a palmilha amortecedora (ou palmilha de overloque), sendo 

tolerada uma margem de variação máxima de 3\%. 

ITEM 2.1 - Tênis Casual Sem Cadarço 

 

 

O cabedal deve garantir elevado desempenho durante o uso, sendo imprescindível a utilização 

de material têxtil leve e flexível para esta aplicação. Sua estrutura será confeccionada em tecido 

favo jacquard dublado com espuma de 3 mm e contra tecido cacharrel de 180 gramas. A 

lingueta deve ser produzida em tecido à base de elastano, constituído por fibras sintéticas de 

alta elasticidade e toque macio, em cor a ser estabelecida pelo órgão convocante. Composição 

poliéster e/ou poliamida, conter espessura mínima de 2,0 mm e gramatura mínima de 250 

g/m2. Deverá conter uma etiqueta como seu principal detalhe. A etiqueta da lingueta deve ser 

confeccionada em laminado sintético, com espessura mínima de 1.5mm, dublado com manta 

em fios de poliéster agulhada 140 g/m², gramatura final mínima 750g/m².   O contra forte se 

localiza na região do calcanhar e deve ser de resina termoplástica de no mínimo 1,2 milímetros 

de espessura. Deve ter um puxador traseiro, confeccionado com fita de fios de poliéster 
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transados, chatos e com bordas que não desfiam, com largura mínima de 15 milímetros e 

comprimento adequado a cada número, na cor a ser definida pelo órgão convocante. A 

palmilha de acabamento deve ser de fácil higienização (removível). Confeccionada na sua parte 

superior em tecido ou não tecido, na cor preta, unida à base pelo processo filme adesiva, e sua 

base em EVA (Etil, Vinil Acetato) de espessura mínima 4,5 milímetros. Para o solado, exige-se a 

fabricação em Poliuretano (PU) de alta resistência à degradação por hidrólise, com coloração a 

ser estipulada pelo órgão convocante. O solado deve integrar gravação indelével de sua 

numeração em toda a grade de tamanhos, bem como design antiderrapante com canais de 

escoamento de fluidos para redução do risco de derrapagens. A estrutura inferior deve 

acompanhar o contorno da forma e configurar-se em formato de cunha, estabelecendo uma 

espessura no calcanhar (traseira) ao menos 50% superior à da planta do pé (dianteira). O item 

deve contar, ainda, com a gravação permanente do termo "VENDA PROIBIDA" em sua planta 

externa, inibindo e vedando legalmente a comercialização indevida do calçado. 

Amostras e Laudos: A empresa arrematante da primeira colocação deve fornecer uma unidade 

de amostra para cada numeração dos itens descritos abaixo: 

Tênis Casual Sem Cadarço:  18, 28, 38. 

Objetivo das amostras: Esses produtos serão usados para o controle de qualidade, verificação 

de conformidade com o edital, garantindo o atendimento adequado ao desenvolvimento dos 

estudantes. 

Exigência de Laudos: As amostras devem vir acompanhadas de seus respectivos laudos técnicos 

obrigatórios, conforme segue:   

Tênis Casual Sem Cadarço – Laudos exigidos  

1. ISO 868: Dureza do solado. Resultado: Mínimo 45 Shore A e máximo 50 Shore A  

2. NBR 14742 (após envelhecimento por calor). Resultado:  o solado não deve apresentar 

danos após 30.000 flexões; em caso de corte prévio, a progressão máxima permitida é 

de 1 mm. 

3. NBR 14738 (abrasão solado). Resultado:  resistência ao desgaste deve apresentar média 

de até 40 centésimos de mm.  

4. NBR 15379 (Colagem do Cabedal x Solado). Resultado: O calçado pronto deve registrar 

força mínima de colagem de 4,5 N/mm. Teste deve ser realizado no calcado pronto.  
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5. NBR 14190: O solado deve manter sua integridade sem alterações significativas após o 

ensaio de envelhecimento por hidrólise.  

6. SATRA TM 352. Composição do Solado:  Poliuretano (PU) do tipo POLIÉTER. 

7. SATRA TM 144. Resultado o coeficiente de atrito em superfícies secas e úmidas. 

Resultado media:  Coeficiente médio seco:  mínimo 0,60 e Coeficiente médio úmido: 

mínimo 0,60.  O ensaio deve ser realizado no calçado acabado.  

8. Proteção Biológica: O cabedal deve apresentar tratamento eficaz contra fungos (ABNT 

NBR 15275/2021) e bactérias (AATCC 147/2016), sem crescimento desses 

microrganismos. O ensaio deve ser realizado no calçado acabado.  

9.  ISO 13937-2:2000. Resultado: Urdume: 63,0 N; Trama: 50,0 N – método de rasgamento 

simples. Admitindo-se variação de ±10% 

10. Tecido do cabedal: NBR 10591:2008. Resultado de 440 g/m². Admitindo-se variação de 

±10% 

11. Tecido da lingueta (elastano): NBR 13371. Resultado mínimo 2,20 mm 

12. Relatórios de Ensaio de Conforto de acordo com a tabela abaixo: 

 

ITEM 2.2 - Calçado esportivo com fixação por velcro e atacadores 

tênis, desenvolvido para o uso cotidiano dos alunos. O produto deve apresentar modelagem 

de perfil anatômico, garantindo comodidade superior, equilíbrio e segurança ao caminhar, 

correr ou desempenhar atividades físicas de baixa intensidade no espaço escolar. A gáspea do 

cabedal deverá ser de tecido 100% poliéster com trama tipo multifilamentos em 2D, em tecido 

duplo, de no mínimo 180 gramas por metro quadrado, dublada com espuma de espessura 

mínima de 2 milímetros e densidade mínima de 45 gramas por centímetro cúbico, isso tudo 
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com forro (reforço da Gáspea) também de tecido 100% poliéster com gramatura mínima de 

100 gramas por metro quadrado. O cabedal será confeccionado na cor a ser escolhida pelo 

órgão convocante. O laminado sintético da vista de ilhós e dos detalhes das laterais traseiro do 

tênis deve ser de no mínimo 1,20 milímetros de espessura e gramatura mínima de 650 gramas 

por metro quadrado, na cor a ser escolhida pelo órgão convocante, aplicada por meio de solda 

eletrônica (alta frequência).  Na parte traseira, para ajudar no calce do calçado deverá ter um 

puxador traseiro refletivo, costurado de forma permanente na parte traseira do tênis no 

comprimento adequado para cada número na cor a ser escolhida pelo órgão convocante, 

proporcionando extrema segurança aos usuários no uso diário (mínimo 0,70 milímetros de 

espessura e mínimo de 15 milímetros de largura). Peça com finalidade de dar acabamento 

interno ao calçado, proporcionando maior conforto ao caminhar. Confeccionado em tecido 

tipo FAVO na cor Preta, composição 100% poliéster. ESPUMAS DO COLARINHO E DA LINGUETA: 

Peças com finalidades de proporcionar conforto, ajuste e firmeza ao caminhar. Confeccionada 

em PU. COURAÇADA BIǪUEIRA: Peça que tem a finalidade de proporcionar maior rigidez a 

parte frontal do calçado, proporcionando maior segurança ao usuário contra atritos 

indesejados. Confeccionado em resina termoplástica, termo transferível. FECHAMENTO COM 

VELCRO: Tênis escolar infantil deve ter fechamento com uma tira de velcro sendo que a mesma 

deverá ter em torno de 40 mm de largura, podendo variar conforme a escala de número à 

número e deverá ter o Brasão do Órgão aplicado na Tira do Velcro em Serigrafia. FECHAMENTO 

COM ATACADOR: O produto deverá ser entregue com 1 (um) par de cadarço na cor a ser 

definida pelo órgão convocante.  O cadarço tem a finalidade de ajustar o calçado ao pé do 

usuário para o uso, proporcionando segurança ao caminhar. Deverá ser confeccionado em fios 

trançados 100% poliéster formato chato com comprimento de acordo com cada numeração. 

Deve ser colocada na lingueta do tênis de cadarço uma etiqueta personalizada com o brasão 

escolhido pelo órgão convocante. A palmilha de acabamento deve ser de fácil higienização 

(removível). Confeccionada na sua parte superior em tecido ou não tecido, na cor preta, unida 

à base pelo processo filme adesiva, e sua base em EVA (Etil, Vinil Acetato) de espessura mínima 

4,5 milímetros. Para o solado, exige-se a fabricação em Poliuretano (PU) de alta resistência à 

degradação por hidrólise, com coloração a ser estipulada pelo órgão convocante. O solado deve 

integrar gravação indelével de sua numeração em toda a grade de tamanhos, bem como design 

antiderrapante com canais de escoamento de fluidos para redução do risco de derrapagens. A 

estrutura inferior deve acompanhar o contorno da forma e configurar-se em formato de cunha, 

estabelecendo uma espessura no calcanhar (traseira) ao menos 50% superior à da planta do pé 

(dianteira). O item deve contar, ainda, com a gravação permanente do termo "VENDA 

PROIBIDA" em sua planta externa, inibindo e vedando legalmente a comercialização indevida 

do calçado. 
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Amostras e Laudos: A empresa arrematante da primeira colocação deve fornecer uma unidade 

de amostra para cada numeração dos itens descritos abaixo: 

Tênis Escolar com Amarração por Atacado: 1 par 33, 36 e 42. 

Tênis Escolar com Fechamento em Velcro: 1 par 22, 29 e 32. 

Objetivo das amostras: Esses produtos serão usados para o controle de qualidade, verificação 

de conformidade com o edital, garantindo o atendimento adequado ao desenvolvimento dos 

estudantes. 

Exigência de Laudos: As amostras devem vir acompanhadas de seus respectivos laudos técnicos 

obrigatórios, conforme segue:   

Tênis Escolar com Amarração por Atacado; 

Tênis Escolar com Fechamento em Velcro;  

1. Flexão do Solado: Conforme a NBR 14742 (após envelhecimento térmico), o solado não 

deve apresentar danos após 30.000 flexões; em caso de corte prévio, a progressão 

máxima permitida é de 1 mm. 

2. Abrasão do Solado: A resistência ao desgaste deve apresentar média de até 40 

centésimos de mm, seguindo a NBR 14738. 

3. Colagem do Cabedal x Solado: O calçado pronto deve registrar força mínima de colagem 

de 4,5 N/mm, nos termos da ABNT NBR 15379. O ensaio deve ser realizado no calçado 
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acabado para ambas as versões, englobando o modelo com fechamento em velcro e o 

modelo com fechamento em atacador.  

4. NBR 14190: O solado deve manter sua integridade sem alterações significativas após o 

ensaio de envelhecimento por hidrólise.  

5. SATRA TM 352. Composição do Solado:  Poliuretano (PU) do tipo POLIÉTER. 

6. SATRA TM 144. Resultado o coeficiente de atrito em superfícies secas e úmidas. 

Resultado media:  Coeficiente médio seco:  mínimo 0,60 e Coeficiente médio úmido: 

mínimo 0,60.  O ensaio deve ser realizado no calçado acabado.  

7. Proteção Biológica: O cabedal e o forro devem apresentar tratamento eficaz contra 

fungos (ABNT NBR 15275/2021). Resultado: Resistência fúngica: Sem crescimento 

fúngicos/tratamento suficiente contra ataques de fungos. O ensaio deve ser realizado 

no calçado acabado para ambas as versões, englobando o modelo com fechamento em 

velcro e o modelo com fechamento em atacador.  

8. Proteção Biológica: O cabedal e o forro devem apresentar tratamento eficaz bactérias 

(AATCC 147/2016). Resultado: Resistência bacteriana: Sem crescimento bacteriano/ 

tratamento suficiente contra o ataque de bactérias. O ensaio deve ser realizado no 

calçado acabado para ambas as versões, englobando o modelo com fechamento em 

velcro e o modelo com fechamento em atacador.  

9. Dureza do solado. ISO 868/03. Resultado: Mínimo 50 SHORE A e máximo 55 SHORE A. 

10. Resistência à fricção do cadarço. EN ISO 22774 – Procedimento 1. Resultado: Sem danos 

até 15.000 ciclos. (Aplicável apenas ao modelo com cadarço) 

11. Solado Densidade. ISO 2781/15. Resultado: Mínimo 0,50 g/cm3. Máximo 0,60 g/cm3   

12. NBR 15170. Envelhecimento por calor. Resultado: sem alterações visuais. O ensaio deve 

ser realizado no calçado acabado para ambas as versões, englobando o modelo com 

fechamento em velcro e o modelo com fechamento em atacador.  

13. Relatórios de Ensaio de Conforto de acordo com a tabela abaixo: O ensaio deve ser 

realizado no calçado acabado para ambas as versões, englobando o modelo com 

fechamento em velcro e o modelo com fechamento em atacador.  
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ITEM 2.3 - Tênis Esportivo de Design Casual Lifestyle 

O calçado deverá ser confeccionado pelo sistema de montagem tipo ensacada, com união da 

palmilha ao cabedal mediante costura Strobel (overloque), sendo posteriormente submetido 

ao processo de vulcanização em autoclave, promovendo a aderência direta da borracha da 

banda lateral ao solado e ao material têxtil do cabedal. A gáspea, as laterais e a lingueta do 

cabedal deverão ser confeccionadas em lona composta por 100% algodão, com gramatura 

mínima de 300 g/m², em cor a ser definida pelo órgão convocante. O referido material deverá 

ser dublado com tecido tipo sarja, igualmente constituído de 100% algodão desengomado, com 

gramatura mínima de 230 g/m², resultando em uma gramatura total mínima de 530 g/m² para 

o conjunto do cabedal. 

O contraforte deverá estar posicionado na região traseira do calçado, entre o material externo 

do cabedal e o revestimento interno acolchoado. Deverá ser confeccionado em elastômero 

vulcanizado flexível, com espessura mínima de 1,2 mm, apresentando acabamento chanfrado 

em toda a sua borda superior, com largura mínima de 8 mm, reduzindo-se gradativamente até 

espessura zero. O calçado deverá possuir forração interna integral confeccionada em tecido de 

poliéster, na cor preta, com gramatura mínima de 130 g/m², dublado com espuma de 

poliuretano de espessura mínima de 5 mm e densidade mínima de 26 kg/m³. O acolchoamento 

do colarinho deverá apresentar espessura mínima de 12 mm, enquanto a lingueta deverá 

conter espuma de poliuretano (PU) com espessura mínima de 5 mm, garantindo conforto e 

proteção ao usuário. A vista de ilhós deve ser toda debruada. O debrum será de gorgurão, com 

largura mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam (na cor do cabedal). Todas as costuras 

deverão apresentar de 3 a 4 pontos por centímetro, com arremate mínimo de 2 pontos em 

suas extremidades. As costuras externas aparentes deverão ser duplas, com espaçamento 

entre 2,2 mm e 2,6 mm. A linha utilizada deverá ser de poliamida (nylon), número comercial 

40, na cor a ser definida pelo órgão convocante. O tênis deverá ser fornecido com um par de 

cadarços na cor a ser definida pelo órgão convocante, confeccionados em algodão com fibras 

sintéticas, de estrutura trançada e formato chato, com largura mínima de 7,0 mm e 
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comprimento compatível com cada numeração. Os ilhoses deverão ser confeccionados em 

alumínio com acabamento natural, diâmetro interno mínimo de 5 mm, compostos por duas 

peças (ilhós e arruela). A banda lateral e a sobre biqueira deverão ser fabricadas em composição 

elastomérica vulcanizada, constituída predominantemente por Borracha Natural (NR), 

Borracha de Butadieno Estireno (SBR) e Borracha de Etileno Propileno Dieno (EPDM). A banda 

lateral e a sobrebiqueira deverão possuir espessura mínima de 1,4 mm.  A sobrebiqueira e a 

banda lateral deverão ser na cor a ser definida pelo órgão convocante. O filete também deverá 

seguir a cor definida pelo órgão convocante. A sobrebiqueira deverá apresentar gravação em 

ponto diamante, conforme ilustração do produto. O produto deverá possuir reforço no bico da 

gáspea, confeccionado em couro vacum caracterizado como camurça, tingido na mesma cor 

da lona do cabedal, com espessura entre 1,2 mm e 1,4 mm. Visando proporcionar maior 

segurança ao usuário, o calçado deverá possuir um gorgurão na cor a ser definida pelo órgão 

convocante, confeccionado com fios 100% poliéster, largura mínima de 14 mm e aplicação 

indelével, em sua parte central, de fita refletiva com largura mínima de 6 mm. Na parte superior 

da lingueta deverá ser fixada, de forma permanente, a identificação do órgão convocante. A 

sola deverá ser fabricada em composição elastomérica vulcanizada, constituída 

predominantemente por Borracha Natural (NR), Borracha de Butadieno Estireno (SBR) e 

Borracha de Etileno Propileno Dieno (EPDM), na cor natural da borracha. Deverá possuir 

desenho antiderrapante, espessura mínima de 6 mm e apresentar a numeração 

correspondente em cada pé, de forma indelével e permanente, conforme ilustração do 

produto. PALMILHA AMORTECEDORA: Deverá ser confeccionada em poliuretano poliéster, 

com elevada resistência à hidrólise, dublada com cacharrel na cor preta, com gramatura 

mínima de 128 g/m², composto por 70% de fios de algodão e 30% de fios de poliéster. Deverá 

acompanhar exatamente o perfil da forma em sua base, apresentando formato em cunha, com 

diferença de altura entre a região traseira e dianteira, sendo no mínimo 6 mm de espessura na 

base do calcanhar e 4 mm na região plantar do antepé. A palmilha deverá ser numerada de 

forma permanente em todos os tamanhos. 
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Amostras e Laudos: A empresa arrematante da primeira colocação deve fornecer uma unidade 

de amostra para cada numeração dos itens descritos abaixo: 

Tênis Esportivo de Design Casual Lifestyle: 1 par tamanho 34, 37 e 40. 

Objetivo das amostras: Esses produtos serão usados para o controle de qualidade, verificação 

de conformidade com o edital, garantindo o atendimento adequado ao desenvolvimento dos 

estudantes. 

Exigência de Laudos: As amostras devem vir acompanhadas de seus respectivos laudos técnicos 

obrigatórios, conforme segue:   

1. Flexão do Solado. NBR 14742 (após envelhecimento por hidrolise). Resultado: sem 

danos após 30.000 flexões; em caso de corte prévio, a progressão máxima permitida é 

de 4 mm. 

2. Abrasão do Solado. NBR 14738 (Pré-tratamento: envelhecimento por hidrólise). A 

resistência ao desgaste deve apresentar média de até 60 centésimos de mm.  

3. Abrasão da banda lateral. NBR 14738 (Pré-tratamento: envelhecimento por hidrólise). 

A resistência ao desgaste deve apresentar média de até 40 centésimos de mm.  

4. Abrasão sobre biqueira. NBR 14738 (Pré-tratamento: envelhecimento por hidrólise). A 

resistência ao desgaste deve apresentar média de até 40 centésimos de mm.  
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5. Colagem da banda lateral x cabedal e da banda lateral x solado: O calçado pronto deve 

registrar força mínima de colagem de 4,6 N/mm, nos termos da ABNT NBR 15379. Teste 

deve ser realizado no calçado pronto, após envelhecimento por calor.  

6. Composição da Palmilha de Conforto: Identificação via SATRA TM 352 deve confirmar o 

uso de Poliuretano (PU) do tipo POLIÉTER. 

7. Antideslizamento: Segundo a ISO 13287/19, o coeficiente de atrito em superfícies secas 

e úmidas deve ser mínimo 0,50 (sob carga de 400 N). Teste deve ser realizado no 

calçado pronto.  

8. Deformação dinâmica da Palmilha Amortecedora. ABNT NBR 14739. Resultado: 

Máximo 10 % 

9. LONA DO CABEDAL E FORRO. Construção superior do calçado – determinação da 

resistência a abrasão – Método Martindale Cabedal externo e forro. ABNT NBR 

15496/20. Resultado:  Cabedal externo: 51.200 ciclos a seco: abrasão moderada e 

descoloração leve (maior ou igual ao grau três na escala de cinzas, conforme ABNT NBR 

ISSO 105 A02) 25.600 ciclos a úmido: abrasão moderada e descoloração leve (maior ou 

igual ao grau três na escala de cinzas, conforme ABNT NBR ISSO 105 A02). Forro: 25.600 

ciclos a seco e 12.800 a úmido. O forro não deve apresentar furos. 

10.  Ilhoses. ABNT 15262. Resultado:  Tecido: sem manchamento. Componente: Sem 

alteração.  

11. Couro. ISO 17131/12. Resultado: Bovino 

12. Espessura. ISO 2589/16. Resultado: 1,20 a 1,40 mm.  

13. Teor de cromo vi. ISO 17075-1/17. Resultado: Menor que o LD (ou não detectado) 

14. Forro interno. ABNT NBR 10591. Resultado: gramatura mínima 120 g/m2 e máxima 140 

g/m2 

15. Espessura da espuma do colarinho. NBR 14184.  Resultado: espessura mínima 12 mm e 

máxima 15mm.  

16. Resistencia biológica do cabedal no calçado pronto. ABNT NBR 15275. BACTERIAS. 

Resultado: Resistência bacteriana: Sem crescimento bacteriano ou tratamento 

suficiente contra o ataque de bactérias 

17. Resistencia biológica do forro no calçado pronto. ABNT NBR 15275. BACTERIAS. 

Resultado: Resistência bacteriana: Sem crescimento bacteriano ou tratamento 

suficiente contra o ataque de bactérias 

18. Resistencia biológica do cabedal no calçado pronto. ABNT NBR 15275. FUNGOS. 

Resultado: Resistência FUNGICA: Sem crescimento fúngicos ou tratamento suficiente 

contra o ataque de fungos 
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19. Resistencia biológica do forro no calçado pronto. ABNT NBR 15275. FUNGOS. Resultado: 

Resistência FUNGICA: Sem crescimento fúngicos ou tratamento suficiente contra o 

ataque de fungos 

20. Resistencia da COSTURA no traseiro do calçado pronto. NBR 15378.  Resultado: 

resistência da costura mínimo 18 N/mm.  

 

Todos calçados escolares deverão ser acondicionados em pares utilizando filme plástico em 

bobina (Filme Poliolefínico). O material utilizado deverá atender aos seguintes requisitos 

técnicos de desempenho, os quais deverão ser comprovados mediante apresentação de laudos 

laboratoriais emitidos por laboratório acreditado, em conformidade com as normas abaixo 

especificadas: 

• Espessura do Filme – ABNT NBR 14099:2023: faixa admissível entre 0,15 mm e 

0,18 mm. 

• Resistência à Tração – ISO 13934: Direção A: força máxima até  44 N e 

alongamento máximo até 28%; Direção B: força máxima até  30 N e 

alongamento máximo até  12%. 

Os produtos deverão ser acondicionados em caixas máster tipo colmeia, contendo no máximo 

20 pares por caixa. As caixas devem ser devidamente identificadas e etiquetadas com os 

tamanhos pertinentes às numerações. 

Os materiais celulósicos da embalagem coletiva devem atender aos seguintes laudos técnicos: 

• Divisória Interna – Gramatura (Norma ABNT NBR 14554:2023): Faixa aceitável 

(±10%) de 338 g/m² a 414 g/m². 

• Caixa de Papelão – Gramatura (Norma ABNT NBR NM ISO 536:2002): Faixa 

aceitável de 650 g/m² a 733 g/m². 

 Todos os ensaios laboratoriais para embalagem seguirão a Matriz de Exigências Técnicas 

com a tolerância de conforme descrito nos itens acima. 
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ACREDITAÇÃO: Os Relatórios Técnicos devem ser emitidos por Laboratórios reconhecidos e 

habilitados pelo INMETRO ou pela SATRA. Para fins de comprovação, é suficiente que cada 

laudo apresente a chancela do respectivo órgão certificador.  

SUSTENTABILIDADE: Juntamente com os laudos e amostras apresentar  o comprovante de 

Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei 6.938, de 1981, e da Instrução 

Normativa nº 13, de 23 de agosto de 2021, e legislação correlata; Caso o fabricante seja 

dispensado de tal registro, por força de dispositivo legal, o licitante deverá apresentar o 

documento comprobatório ou declaração correspondente, sob as penas da lei. 

Guia de Medidas e Numeração de Calçados por Idade:  
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
especialmente no que se refere ao planejamento das contratações públicas, à 
definição da solução mais adequada ao interesse público e à adoção de procedimentos 
que assegurem eficiência, economicidade, padronização, competitividade e adequada 
gestão dos recursos públicos. 

2.2. A solução adotada consiste na realização de licitação na modalidade pregão eletrônico, 
com adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando tratar-se de contratação 
de fornecimento de bens, cujos padrões de desempenho, qualidade e especificações 
técnicas podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência. 

2.3. O Sistema de Registro de Preços permite maior flexibilidade na contratação, 
possibilitando que os itens sejam demandados conforme a necessidade efetiva da 
Administração, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos 
estimados, contribuindo para otimização dos recursos públicos e adequação da 
execução à realidade operacional dos municípios consorciados. 
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2.4. A contratação será realizada de forma compartilhada no âmbito do Consórcio 
Intermunicipal Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas – CIMAG, 
cabendo ao consórcio a função de órgão gerenciador da ata de registro de preços, com 
participação dos municípios consorciados interessados como órgãos participantes. 

2.5. A contratação compartilhada possibilita ganho de escala, padronização dos uniformes 
escolares e calçados, racionalização administrativa, ampliação da competitividade e 
maior eficiência na gestão das contratações públicas, além de favorecer a obtenção de 
melhores condições comerciais em razão da consolidação regional das demandas. 

2.6. Dessa forma, conclui-se que a solução adotada, consistente na realização de pregão 
eletrônico com Sistema de Registro de Preços, em modelo de contratação 
compartilhada e julgamento por menor preço por lote, mostra-se a mais adequada 
para atendimento das necessidades da Administração Pública, considerando a 
natureza do objeto, a dinâmica da demanda e os princípios que regem as contratações 
públicas. 

3. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1. Constitui objeto da presente licitação o LICITAÇÃO COMPARTILHADA, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, COM FORNECIMENTO PARCELADO, 
DE UNIFORMES ESCOLARES E CALÇADOS, DESTINADOS A SUPRIR AS FUTURAS 
DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS, conforme condições, especificações e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

3.2. Fica expressamente vedado o fornecimento de uniformes escolares e calçados usados, 
recondicionados ou em desconformidade com as especificações técnicas previstas 
neste Termo de Referência. 

3.3. A execução contratual observará o modelo de fornecimento estabelecido neste Termo 
de Referência, considerando as necessidades específicas de cada ente participante, a 
disponibilidade orçamentária e financeira e as condições previstas no instrumento 
convocatório e na Ata de Registro de Preços. 

3.4. Trata-se de licitação compartilhada no âmbito do Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas – CIMAG, envolvendo os 
seguintes municípios consorciados participantes: Aiuruoca, Alagoa, Arantina, 
Baependi, Bocaina de Minas, Carmo de Minas, Cambuquira, Caxambu, Conceição do 
Rio Verde, Cristina, Cruzília, Dom Viçoso, Itamonte, Itanhandu, Jesuânia, Lambari, 
Liberdade, Minduri, Olímpio Noronha, Passa Quatro, Passa Vinte, Pouso Alto, São 
Lourenço, São Sebastião do Rio Verde, São Thomé das Letras, Serranos, Seritinga, 
Soledade de Minas, Três Corações e Virgínia. 
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3.5. O fornecimento dos itens dar-se-á de forma parcelada e sob demanda, mediante 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, conforme as necessidades dos 
municípios consorciados, observadas suas disponibilidades orçamentárias, 
operacionais e administrativas. 

3.6. A contratação será realizada em 2 (dois) lotes, com critério de julgamento por menor 
preço por lote, conforme a organização do objeto estabelecida neste Termo de 
Referência e as justificativas técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação decorre da necessidade de assegurar o atendimento adequado e 
tempestivo das demandas dos municípios consorciados por uniformes escolares e 
calçados destinados aos estudantes das respectivas redes municipais de ensino, 
observadas as especificações técnicas e os quantitativos efetivamente necessários a 
cada ente participante. 

4.2. A realização de contratação compartilhada possibilita a consolidação regional das 
demandas, favorecendo ganho de escala, racionalização dos procedimentos 
administrativos e obtenção de condições comerciais mais vantajosas, sem afastar a 
autonomia dos municípios quanto às aquisições efetivamente realizadas. 

4.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada ao caráter futuro e 
eventual das aquisições, permitindo que os itens sejam fornecidos de forma parcelada 
e sob demanda, conforme as necessidades dos municípios participantes, sem 
obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos estimados. 

4.4. A organização do objeto em 2 (dois) lotes, sendo um destinado aos uniformes escolares 
e outro aos calçados escolares, permite reunir itens de natureza semelhante, 
preservando a padronização das especificações aplicáveis a cada grupo e possibilitando 
maior eficiência na gestão do fornecimento. 

4.5. Dessa forma, a contratação busca assegurar solução compartilhada capaz de atender 
às necessidades das redes municipais de ensino de maneira planejada, eficiente e 
compatível com a dinâmica das demandas apresentadas pelos municípios 
consorciados interessados. 

5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALORES 

5.1. A estimativa de quantidades dos itens foi elaborada com base no levantamento 
preliminar das necessidades dos municípios consorciados. 

5.2. Para o dimensionamento da contratação, foram considerados parâmetros 
relacionados ao porte dos municípios, bem como a experiência em contratações 
similares e informações prestadas pelos municípios consorciados, de modo a 
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estabelecer quantitativos estimativos compatíveis com a realidade operacional dos 
entes participantes. 

5.3. As quantidades estimadas possuem caráter meramente referencial, não gerando 
obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados, considerando a 
adoção do Sistema de Registro de Preços, que permite o fornecimento sob demanda, 
conforme as necessidades efetivas da Administração e a disponibilidade orçamentária 
de cada município consorciado. 

5.4. A estimativa de valores foi elaborada com base em parâmetros de mercado e 
referências obtidas junto ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), atas de 
registro de preços vigentes, contratações similares realizadas por órgãos e entidades 
públicas e demais fontes compatíveis com a natureza da contratação, de forma a 
refletir adequadamente os custos dos uniformes escolares e calçados a serem 
contratados. 

5.5. A planilha orçamentária de referência, contendo a descrição dos itens, unidades de 
medida, quantitativos estimados, respectivos valores unitários e valores totais, integra 
este Termo de Referência como anexo, constituindo base para formação das 
propostas, julgamento do certame e execução contratual. 

5.6. O valor estimado global da contratação corresponde a R$ 91.597.200,00 (noventa e 
um milhões quinhentos e noventa e sete mil e duzentos reais), considerando o período 
de vigência da Ata de Registro de Preços e a consolidação das demandas dos 
municípios consorciados participantes. 

5.7. Os valores apresentados possuem caráter meramente estimativo e não vinculante, 
servindo exclusivamente como referência para o planejamento da contratação, 
formação do valor estimado da Ata de Registro de Preços e dimensionamento das 
demandas potenciais dos municípios participantes, não implicando obrigatoriedade de 
contratação integral dos quantitativos registrados. 

5.8. A efetiva execução contratual dependerá das demandas específicas de cada município 
consorciado, das autorizações de fornecimento emitidas e da disponibilidade 
orçamentária e financeira de cada ente participante, podendo os quantitativos 
efetivamente utilizados variar ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços. 

6. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO 

6.1. Diretrizes gerais de execução 

6.1.1. A contratada será responsável pelo fornecimento integral do objeto contratado, 
incluindo fornecimento, transporte, entrega, substituição de itens irregulares, 
controle de qualidade e demais obrigações necessárias à adequada execução 
contratual, respondendo por todos os custos diretos e indiretos envolvidos. 
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6.1.2. Os uniformes escolares e calçados fornecidos deverão apresentar adequado 
estado de conservação, identificação legível e atendimento às certificações, 
laudos e demais exigências normativas aplicáveis, em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.1.3. A execução contratual deverá observar procedimentos adequados de controle, 
conferência e verificação de conformidade, garantindo a qualidade dos uniformes 
escolares e calçados fornecidos, o atendimento às especificações técnicas e às 
exigências normativas aplicáveis. 

6.2. Fornecimento 

6.2.1. Os bens deverão ser entregues na Secretaria requisitante do município 
solicitante. 

6.2.2. O fornecimento e a entrega serão realizados de forma parcelada, não havendo 
estimativa prévia da quantidade de itens em cada solicitação e respectiva 
Autorização de Fornecimento – AF. 

6.2.3. O fornecedor deve estar ciente da área territorial de atuação do Consórcio 
CIMAG, correspondente aos seus 30 municípios consorciados. 

6.2.4. A entrega deverá ser realizada no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após a 
autorização de fornecimento. O prazo de entrega poderá ser prorrogado por igual 
período, mediante solicitação por escrito, devidamente motivada e aceita pela 
Administração Pública. 

6.2.5. No ato da entrega, o fornecedor deverá apresentar nota fiscal, que será 
submetida à aprovação e conferência, observado o cumprimento integral das 
disposições contidas no Edital do processo licitatório e seus anexos. 

6.2.6. Os recebimentos provisório e definitivo ficarão a cargo do órgão participante, 
em conformidade com o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021. O 
objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização no órgão participante, com 
verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais, 
e definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente do órgão participante. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no 
todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as disposições deste Termo 
de Referência. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO 

7.1. Fornecimento sob demanda 
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7.1.1. O fornecimento dos uniformes escolares e calçados ocorrerá de forma parcelada 
e sob demanda, conforme as necessidades dos municípios consorciados, mediante 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

7.1.2. Os quantitativos previstos na planilha orçamentária possuem caráter estimativo, 
não gerando obrigação de contratação integral dos itens registrados, sendo o 
fornecimento realizado conforme a demanda efetiva da Administração e a 
disponibilidade orçamentária e financeira de cada ente participante. 

7.1.3. O fornecimento deverá observar rigorosamente as especificações técnicas, 
padrões de qualidade, exigências normativas e demais diretrizes estabelecidas 
neste Termo de Referência, bem como os itens e quantitativos constantes da 
planilha orçamentária de referência. 

7.1.4. A definição das prioridades de fornecimento caberá ao município contratante, 
observadas suas necessidades operacionais e administrativas, sem 
estabelecimento de prioridade automática entre os municípios consorciados, 
ressalvadas situações urgentes devidamente justificadas. 

7.1.5. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas mediante emissão de 
autorização de fornecimento ou instrumento equivalente, contendo os itens 
solicitados, quantitativos, local de entrega e demais informações necessárias à 
adequada execução contratual. 

7.2. Prazos 

7.2.1. O fornecimento dos uniformes escolares e calçados deverá observar o prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis após a autorização de fornecimento, conforme 
estabelecido neste Termo de Referência. 

7.2.2. Em situações de urgência ou necessidade operacional devidamente justificada, 
a Administração poderá solicitar prioridade no atendimento, observadas as 
condições da contratação. 

7.2.3. Os prazos para substituição de uniformes escolares e calçados fornecidos em 
desconformidade serão definidos pela fiscalização, conforme a gravidade da 
ocorrência e a necessidade de restabelecimento da regularidade do fornecimento. 

7.2.4. Os uniformes escolares e calçados rejeitados pela fiscalização em razão de 
irregularidade, avaria ou desconformidade com as especificações técnicas e 
exigências aplicáveis deverão ser substituídos pela contratada no prazo definido 
pela Administração, sem ônus adicional. 
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7.2.5. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos poderá ensejar a 
aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, na Ata de 
Registro de Preços e no contrato. 

7.3. Critérios de recebimento e conferência 

7.3.1. O recebimento dos uniformes escolares e calçados e a conferência serão 
realizados com base nos quantitativos efetivamente fornecidos e aprovados pela 
fiscalização, observando-se rigorosamente os itens, unidades de medida e 
especificações. 

7.3.2. Os itens serão conferidos conforme a unidade de medida e o quantitativo 
efetivamente fornecido, de acordo com a natureza de cada item constante da 
planilha orçamentária. 

7.3.3. A fiscalização realizará verificação quanto à conformidade dos uniformes 
escolares e calçados, incluindo especificações técnicas, certificações, laudos, 
quando exigidos, integridade física e demais requisitos estabelecidos neste Termo 
de Referência. 

7.3.4. O recebimento provisório ou conferência preliminar não implica aceite definitivo 
dos uniformes escolares e calçados, permanecendo a contratada responsável pela 
substituição de itens irregulares ou correção de desconformidades eventualmente 
identificadas. 

7.4. Planejamento e controle da execução 

7.4.1. A contratada deverá organizar a execução contratual de forma a garantir 
eficiência, regularidade no fornecimento, qualidade dos uniformes escolares e 
calçados e cumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração. 

7.4.2. Caberá à contratada disponibilizar os recursos operacionais necessários ao 
adequado atendimento das demandas, incluindo transporte, armazenamento, 
controle dos itens fornecidos e demais medidas necessárias à execução 
contratual. 

7.4.3. A execução contratual estará sujeita ao acompanhamento e controle da 
fiscalização, que poderá solicitar ajustes, substituições, correções ou 
complementações, sempre que necessário ao adequado atendimento do 
interesse público e das exigências técnicas aplicáveis. 

7.4.4. A contratada deverá manter registros atualizados dos fornecimentos realizados, 
contendo informações relacionadas aos itens fornecidos, quantitativos, datas, 
locais de entrega e demais elementos necessários ao controle, fiscalização e 
rastreabilidade contratual. 
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7.4.5. Os critérios detalhados de pagamento, documentação exigida, prazos e demais 
condições aplicáveis encontram-se estabelecidos em item específico deste Termo 
de Referência. 

7.4.6. A contratada deverá adotar procedimentos operacionais compatíveis com a 
natureza do objeto, assegurando adequada organização logística, integridade dos 
uniformes escolares e calçados e regularidade do fornecimento durante toda a 
execução contratual. 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. Gestão do contrato 

8.1.1. A gestão da Ata de Registro de Preços caberá ao Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas – CIMAG, na condição de 
órgão gerenciador, enquanto aos municípios consorciados contratantes caberão a 
formalização, gestão, acompanhamento e fiscalização das respectivas 
contratações decorrentes da Ata. 

8.1.2. Compete ao CIMAG a coordenação geral da contratação, incluindo o 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços, o apoio técnico aos municípios 
participantes e o acompanhamento global de sua utilização. 

8.1.3. Cada município contratante designará formalmente gestor e fiscal do contrato, 
responsáveis pelo acompanhamento administrativo e fiscalização da execução 
contratual, observada a segregação de funções prevista na legislação aplicável. 

8.1.4. Compete exclusivamente aos municípios contratantes a definição de suas 
demandas, emissão das autorizações de fornecimento, recebimento dos 
uniformes escolares e calçados, fiscalização da execução, ateste das despesas e 
controle dos itens contratados. 

8.1.5. O gestor do contrato atuará no acompanhamento administrativo da execução, 
controle contratual, comunicação com a contratada e adoção das providências 
necessárias ao cumprimento das condições estabelecidas, enquanto o fiscal do 
contrato será responsável pela conferência técnica dos itens fornecidos. 

8.1.6. A fiscalização deverá verificar, dentre outros aspectos, os quantitativos 
fornecidos, especificações técnicas, certificações e laudos, quando exigidos, 
conformidade normativa, integridade física dos itens e atendimento às condições 
previstas neste Termo de Referência. 

8.1.7. A contratada deverá indicar preposto com poderes para representá-la perante 
a Administração, sendo responsável pelo recebimento das autorizações de 
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fornecimento, interlocução com os gestores e fiscais e adoção das medidas 
necessárias à adequada execução contratual. 

8.1.8. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 
pela adequada execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, conformidade 
técnica e regularidade dos uniformes escolares e calçados fornecidos. 

8.2. Fiscalização 

8.2.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 
designado(s) pela Administração, competindo-lhes verificar o cumprimento das 
obrigações contratuais e a conformidade técnica dos uniformes escolares e 
calçados fornecidos. 

8.2.2. A fiscalização abrangerá, dentre outros aspectos, a verificação dos quantitativos 
fornecidos, especificações técnicas, certificações e laudos, quando exigidos, 
integridade física dos itens, conformidade normativa, qualidade do fornecimento, 
cumprimento dos prazos e observância das exigências previstas neste Termo de 
Referência. 

8.2.3. A fiscalização poderá exigir da contratada documentos, registros, certificados, 
laudos, identificações e demais elementos necessários à comprovação da 
regularidade técnica, procedência e conformidade normativa dos uniformes 
escolares e calçados fornecidos. 

8.2.4. A fiscalização poderá determinar a substituição de uniformes escolares e 
calçados fornecidos em desconformidade, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

8.2.5. As ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser 
registradas em instrumento próprio pela fiscalização, com indicação das 
irregularidades constatadas, medidas adotadas e providências solicitadas à 
contratada. 

8.2.6. A fiscalização poderá ser auxiliada por outros servidores ou setores técnicos da 
Administração, sempre que necessário ao adequado acompanhamento da 
execução contratual. 

8.2.7. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 
pela adequada execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, conformidade 
técnica, regularidade normativa e integridade dos uniformes escolares e calçados 
fornecidos. 

8.3. Comunicação 
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8.3.1. A comunicação entre a Administração e a contratada deverá ocorrer de forma 
formal, preferencialmente por meio eletrônico, assegurando o adequado registro 
das autorizações de fornecimento, notificações, solicitações, comunicações 
operacionais e demais atos relacionados à execução contratual. 

8.3.2. O preposto da contratada será o responsável pela interlocução com a 
Administração, devendo acompanhar a execução contratual e prestar as 
informações necessárias ao gestor e à fiscalização. 

8.3.3. A Administração poderá formalizar notificações à contratada para substituição 
de uniformes escolares e calçados, correção de irregularidades, cumprimento de 
obrigações contratuais ou adequação da execução às exigências técnicas previstas 
neste Termo de Referência. 

8.3.4. Eventuais impedimentos, intercorrências ou dificuldades relacionadas ao 
fornecimento dos uniformes escolares e calçados deverão ser comunicados 
imediatamente pela contratada à Administração, acompanhados da respectiva 
justificativa e indicação das medidas adotadas. 

8.4. Condições de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado com base nos itens efetivamente fornecidos e 
aprovados pela fiscalização, mediante apresentação de nota fiscal ou documento 
equivalente, devidamente atestado pelo fiscal do contrato e validado pelo gestor, 
conforme as atribuições de cada agente. 

8.4.2. Os valores a serem pagos corresponderão aos itens efetivamente fornecidos, 
observados os preços constantes da proposta vencedora e registrados na Ata de 
Registro de Preços. 

8.4.3. Não serão admitidos pagamentos relativos a itens fornecidos em desacordo com 
as especificações técnicas, quantitativos autorizados, certificações e laudos 
exigidos, quando aplicáveis, ou condições estabelecidas neste Termo de 
Referência e na autorização de fornecimento correspondente. 

8.4.4. O pagamento não exime a contratada da responsabilidade pela qualidade, 
conformidade técnica e regularidade normativa dos itens fornecidos, podendo a 
Administração exigir substituições, correções ou adequações em razão de 
desconformidades posteriormente identificadas. 

8.4.5. A liquidação da despesa observará a verificação do direito adquirido pelo credor, 
com base na comprovação do fornecimento dos itens, nos termos da legislação 
aplicável. 



 

 

P
ág

in
a 

 8
7
 

8.4.6. Os prazos de liquidação e pagamento observarão as disposições da Lei nº 
14.133/2021 e demais normas aplicáveis à execução financeira e orçamentária da 
Administração Pública. 

8.5. Prazo de pagamento 

8.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da nota fiscal ou documento equivalente devidamente atestado pela 
fiscalização e validado pelo gestor do contrato, desde que atendidas todas as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência e observada a regular 
liquidação da despesa. 

8.5.2. O prazo de pagamento poderá ser suspenso na hipótese de inconsistências na 
documentação apresentada, irregularidades nos itens fornecidos, pendências ou 
desconformidades constatadas pela fiscalização, retomando-se a contagem após 
a devida regularização pela contratada. 

8.6. Condições de suspensão, glosa e pagamento parcial 

8.6.1. A Administração poderá suspender o pagamento ou realizar glosa parcial ou 
total dos valores devidos quando constatadas irregularidades no fornecimento dos 
uniformes escolares e calçados, divergências nos quantitativos apresentados, 
desconformidade técnica, ausência de certificações ou laudos obrigatórios, 
quando exigidos, ou descumprimento das condições contratuais. 

8.6.2. A contratada será formalmente notificada para apresentar esclarecimentos ou 
promover a regularização das pendências identificadas, no prazo estabelecido 
pela Administração. 

8.6.3. A Administração poderá realizar pagamento parcial correspondente aos itens 
efetivamente fornecidos e aprovados pela fiscalização, desde que não haja 
prejuízo ao controle da execução contratual e à verificação da conformidade 
técnica do objeto. 

8.6.4. Não sendo sanadas as irregularidades apontadas, a Administração poderá 
adotar as medidas cabíveis, incluindo aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, na Ata de Registro de Preços e no contrato, sem 
prejuízo das demais providências administrativas e legais aplicáveis. 

9. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Obrigações da contratada 

9.1.1. Executar o fornecimento dos uniformes escolares e calçados em conformidade 
com as especificações técnicas, condições estabelecidas neste Termo de 
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Referência, planilha orçamentária e autorizações de fornecimento emitidas pela 
Administração. 

9.1.2. Fornecer integralmente todos os itens, materiais, acessórios, insumos, 
transporte, mão de obra e demais recursos necessários à adequada execução 
contratual, responsabilizando-se por todos os custos diretos e indiretos 
envolvidos. 

9.1.3. Garantir a qualidade, conformidade técnica e regularidade normativa dos 
uniformes escolares e calçados fornecidos, observando as normas técnicas e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

9.1.4. Cumprir os prazos estabelecidos nas autorizações de fornecimento e demais 
instrumentos relacionados à execução contratual. 

9.1.5. Designar preposto responsável pela interlocução com a Administração, com 
poderes para receber autorizações de fornecimento, prestar informações e adotar 
as providências necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais. 

9.1.6. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, ambiental 
e demais normas aplicáveis, responsabilizando-se pelos encargos decorrentes da 
execução contratual, sem qualquer vínculo com a Administração Pública. 

9.1.7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

9.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, a terceiros ou ao 
patrimônio público ou privado decorrentes da execução contratual, inclusive por 
falhas, defeitos, irregularidades ou desconformidades dos uniformes escolares e 
calçados fornecidos. 

9.1.9. Comunicar imediatamente à Administração qualquer impedimento, 
intercorrência ou situação que possa comprometer a adequada execução 
contratual. 

9.1.10. Organizar e manter atualizados os registros relacionados aos fornecimentos 
realizados, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitado. 

9.1.11. Não transferir ou subcontratar a terceiros, no todo ou em parte, a execução do 
objeto. 

9.1.12. Observar rigorosamente as condições estabelecidas na planilha orçamentária e 
neste Termo de Referência, sendo vedado o fornecimento de itens não previstos 
sem prévia autorização formal da Administração. 
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9.1.13. Assegurar que todos os uniformes escolares e calçados fornecidos atendam às 
certificações, laudos, identificações e demais exigências técnicas e 
regulamentares aplicáveis, quando exigidos neste Termo de Referência. 

9.1.14. Observar integralmente as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
– ABNT, as exigências técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, responsabilizando-se pela 
conformidade técnica dos uniformes escolares e calçados fornecidos. 

9.2. Obrigações da contratante 

9.2.1. Emitir as autorizações de fornecimento necessárias à execução contratual, 
contendo as informações essenciais para o fornecimento dos uniformes escolares 
e calçados. 

9.2.2. Designar gestor e fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento, 
controle e fiscalização da execução contratual. 

9.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, verificando o cumprimento das 
condições estabelecidas e a conformidade técnica dos uniformes escolares e 
calçados fornecidos. 

9.2.4. Receber, conferir e aprovar os uniformes escolares e calçados fornecidos, 
conforme os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.2.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições, prazos e requisitos 
previstos neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

9.2.6. Notificar a contratada acerca de irregularidades verificadas na execução 
contratual, concedendo prazo para apresentação de esclarecimentos, 
substituições ou regularizações necessárias. 

9.2.7. Rejeitar, no todo ou em parte, uniformes escolares e calçados fornecidos em 
desacordo com as especificações técnicas, exigências normativas ou condições 
contratuais. 

9.2.8. Prestar as informações e orientações necessárias à adequada execução 
contratual, especialmente quanto aos locais de entrega, quantitativos e condições 
relacionadas ao fornecimento. 

9.2.9. Exigir o cumprimento integral das obrigações contratuais e aplicar as 
penalidades cabíveis em caso de descumprimento das condições estabelecidas. 
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9.2.10. Manter os registros e controles necessários ao acompanhamento da execução 
contratual, assegurando adequada fiscalização e gestão das respectivas 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

9.3. Vedações 

9.3.1. É vedado à contratada: 

9.3.1.1. Executar fornecimento de uniformes escolares e calçados sem prévia 
emissão de autorização de fornecimento pela Administração; 

9.3.1.2. Alterar, por iniciativa própria, os quantitativos, especificações, locais de 
entrega ou condições definidas pela Administração; 

9.3.1.3. Fornecer uniformes escolares e calçados em desacordo com as 
especificações técnicas, exigências normativas e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

9.3.1.4. Fornecer uniformes escolares e calçados usados, avariados ou em 
desconformidade com as especificações técnicas e exigências normativas 
aplicáveis; 

9.3.1.5. Subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto; 

9.3.1.6. Manter qualquer forma de subordinação direta de seus empregados à 
Administração Pública; 

9.3.1.7. Interromper injustificadamente o fornecimento dos itens contratados; 

9.3.1.8. Utilizar materiais, componentes ou acessórios incompatíveis com as 
especificações técnicas exigidas; 

9.3.1.9. Realizar substituições de modelos, materiais ou especificações sem 
prévia autorização formal da Administração; 

9.3.1.10. Fornecer itens sem as certificações, laudos ou demais comprovações 
técnicas exigidas neste Termo de Referência, quando aplicáveis. 

9.3.2. É vedado à Administração: 

9.3.2.1. Exigir da contratada fornecimento de itens não previstos no objeto da 
contratação; 

9.3.2.2. Interferir indevidamente na gestão interna da contratada; 
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9.3.2.3. Estabelecer relação de subordinação direta com os empregados da 
contratada; 

9.3.2.4. Autorizar fornecimentos em desconformidade com as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 

10. DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

10.1. A empresa vencedora, deverá apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias, na sede 
do Consórcio Público CIMAG, localizado na Avenida Camilo Soares, nº 100, Centro, na 
cidade de Caxambu, Estado de Minas Gerais, 01 (uma) AMOSTRA DE CADA ITEM que 
compõem o lote, ficando a adjudicação condicionada à aprovação. Tal amostra deverá 
estar devidamente identificadas com nome da empresa e número do pregão, e 
deverão estar de acordo com a legislação vigente. 

10.2. Para garantir a uniformidade das medidas exigidas no edital, preferencialmente 
os cortes de todas as peças sejam feitos em máquina de corte automático. 

10.3. As amostras físicas deverão ser enviadas para o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
MULTIFINALITÁRIO DA MICORREGIÃO DO CIRCUITO DAS ÁGUAS, localizado na Avenida 
Camilo Soares,100, – Centro – Caxambu - MG, CEP 37.440- 000. 

10.3.1. Após analisadas, as amostras poderão ser retiradas no mesmo endereço. 

10.4. Cada amostra deverá estar identificada com o respectivo número do lote, a 
marca e o modelo do objeto proposto. 

10.5. A amostra será analisada e, caso atenda às características exigidas, será emitido 
o Laudo de Aceitabilidade. 

10.6. Não havendo a apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como 
não sendo estas aprovadas, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar 
será desclassificado do certame, sendo então solicitadas e examinadas as amostras dos 
licitantes subsequentes, observada rigorosamente a ordem de classificação, nos 
termos supracitados. 

10.7. As amostras porventura apresentadas poderão ser retiradas pelos interessados 
até 30 (trinta) dias após a conclusão do procedimento licitatório, (homologação, 
revogação ou anulação). 

10.8. Decorrido esse prazo não mais poderão ser reclamadas, reservando-se o direito 
de utilizá-las, doá-las ou simplesmente descartá-las. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
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11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

12. INSTRUMENTO CONTRATUAL E VIGÊNCIA 

12.1. A contratação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços, 
decorrente do procedimento licitatório, a qual estabelecerá as condições gerais para 
futura contratação dos uniformes escolares e calçados pelos municípios consorciados. 

12.2. A Ata de Registro de Preços será gerenciada pelo Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário da Microrregião do Circuito das Águas – CIMAG, na condição de órgão 
gerenciador, cabendo aos municípios consorciados a condição de órgãos participantes 
e contratantes. 

12.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
por meio de contrato administrativo, autorização de fornecimento, nota de empenho 
ou outro instrumento hábil admitido pela legislação aplicável. 

12.4. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso para a 
Administração, nos termos da legislação aplicável. 

12.5. A vigência dos contratos ou instrumentos decorrentes da Ata será definida no 
momento de sua formalização, podendo ultrapassar o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, observadas as disposições legais aplicáveis. 

12.6. O fornecimento dos uniformes escolares e calçados ocorrerá de forma parcelada 
e sob demanda, conforme as autorizações de fornecimento emitidas pelos municípios 
contratantes, não havendo obrigação de contratação integral dos quantitativos 
estimados. 

12.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 
contratações, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente motivada, observada a legislação aplicável. 

12.8. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, 
prorrogados ou extintos nas hipóteses e condições previstas na legislação aplicável, 
observados os limites e requisitos legais. 

12.9. Fica vedada a adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não 
participantes do procedimento licitatório. 

13. GARANTIA 

13.1. O prazo de garantia será aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
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14. SANÇÕES 

14.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, 
bem como a inexecução, execução inadequada, irregular ou em desconformidade do 
objeto contratado, sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas na 
legislação aplicável, especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

14.2. Constituem, dentre outras, hipóteses de infração contratual: 

1..1. Atraso injustificado no fornecimento dos uniformes escolares e calçados; 

1..2. Descumprimento dos prazos estabelecidos pela Administração; 

1..3. Fornecimento de uniformes escolares e calçados em desconformidade com as 
especificações técnicas, exigências normativas ou condições estabelecidas neste 
Termo de Referência; 

1..4. Apresentação de informações, documentos ou registros incorretos; 

1..5. Não atendimento às determinações da fiscalização; 

1..6. Interrupção injustificada do fornecimento ou da execução contratual; 

1..7. Descumprimento de obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ambientais 
ou normativas relacionadas à execução contratual; 

1..8. Fornecimento de uniformes escolares e calçados em desacordo com as 
certificações, laudos, especificações técnicas ou demais exigências aplicáveis 
previstas neste Termo de Referência. 

14.3. Pela prática das infrações administrativas previstas na legislação aplicável, 
poderão ser impostas à contratada, conforme o caso, as seguintes sanções: 

14.4. Advertência; 

14.5. Multa; 

14.6. Impedimento de licitar e contratar; 

14.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.8. A sanção de advertência será aplicada nos casos previstos na Lei Federal nº 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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14.9. A multa poderá ser aplicada nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e nos instrumentos da contratação, observados os critérios e limites 
legalmente estabelecidos. 

14.10. O impedimento de licitar e contratar será aplicado nas hipóteses e condições 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.11. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas 
hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.12. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e os demais 
critérios estabelecidos na legislação aplicável. 

14.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa, quando cabível, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

14.14. A aplicação das sanções administrativas não exclui a possibilidade de adoção das 
demais medidas previstas na legislação aplicável. 

14.15. O processo administrativo de aplicação de penalidades assegurará à contratada 
o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A participação na licitação e a assinatura da Ata de Registro de Preços e dos 
instrumentos dela decorrentes implicam plena ciência e aceitação, pela contratada, de 
todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos 
integrantes do processo de contratação. 

15.2. A execução contratual deverá observar integralmente as disposições deste 
Termo de Referência, da planilha orçamentária de referência, das autorizações de 
fornecimento emitidas, da Ata de Registro de Preços, do contrato e das normas 
técnicas e regulamentares aplicáveis, sendo eventuais divergências solucionadas pela 
Administração em conformidade com o instrumento convocatório e a legislação 
aplicável. 

15.3. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos e anexos 
que o acompanham, especialmente a planilha orçamentária de referência, contendo 
os itens, unidades de medida, quantitativos estimados e critérios relacionados ao 
fornecimento dos uniformes escolares e calçados. 
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15.4. A planilha orçamentária de referência constitui documento vinculante para fins 
de fornecimento, conferência, recebimento e pagamento, devendo ser observada 
integralmente pela contratada e pela fiscalização. 

15.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na 
legislação aplicável, nos princípios que regem a Administração Pública e nas 
disposições contratuais, assegurada a prevalência do interesse público. 

15.6. A Administração poderá expedir orientações complementares, sempre que 
necessário ao adequado acompanhamento e execução contratual, desde que não 
impliquem alteração do objeto ou das condições essenciais da contratação. 

15.7. A contratada deverá observar, durante toda a execução contratual, as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, assegurando a qualidade, integridade e 
conformidade técnica dos uniformes escolares e calçados fornecidos. 

15.8. A execução contratual observará a análise de riscos constante do Estudo Técnico 
Preliminar e da matriz de riscos do processo, devendo as partes adotar as medidas 
preventivas e corretivas necessárias à mitigação dos riscos identificados. 

15.9. A eventual tolerância quanto ao descumprimento de condições contratuais não 
implicará renúncia de direitos por parte da Administração, podendo ser exigido o 
cumprimento integral das obrigações a qualquer tempo. 

15.10. Fica assegurada a rastreabilidade dos atos relacionados à execução contratual, 
incluindo autorizações de fornecimento, recebimentos, comunicações, conferências, 
pagamentos e demais registros pertinentes, para fins de controle, fiscalização e 
auditoria. 

15.11. Os uniformes escolares e calçados fornecidos deverão observar integralmente 
as exigências legais, técnicas e regulamentares aplicáveis, especialmente as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, as exigências do INMETRO, quando 
aplicáveis, e as demais disposições previstas neste Termo de Referência. 

Caxambu/MG, 24 de setembro de 2026. 

 

 

PAULO EUSTÁQUIO CANCELA MOTA 

Secretário Executivo do CIMAG 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 050/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

MENOR PREÇO POR LOTE 

TIPO FECHAMENTO ABERTO 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO SUGESTIVO) 
 

ANEXAR A PROPOSTA INICIAL JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

Razão Social  
CNPJ  
Endereço  
Telefone/Fax  
Nome do Representante Legal  
Identidade do Representante Legal  
Nacionalidade do Representante 
Legal 

 

CPF do Representante Legal  

Forma de Entrega 
(x) Parcelada | ( ) Imediata 
Nos prazo indicados no Termo de Referência. 

Local de Entrega Conforme Termo de Referência. 
Prazo de Garantia Conforme Termo de Referência. 
Prazo de Validade da Proposta 60 dias 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas do 
Edital e seus anexos. 

 

Item Descrição  Un MARCA/MODELO/
FABRICANTE 

Qtd 
Total 

Preço 
Unitário 

Preço Total 

       

       
 Valor Total do Lote:  

 
DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS. 
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2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESTE PROCESSO. 
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA SERÁ DE ACORDO COM OS 

TERMOS ESTABELECIDOS. 
 
DATA. 

 
REPRESENTANTE LEGAL 

 
 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA 
DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS 
NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 050/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

MENOR PREÇO POR LOTE 

TIPO FECHAMENTO ABERTO 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO   FEDERAL DE 1988 
 

 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR 

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., CPF........ , 
DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ (). 
 
DATA 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 050/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

MENOR PREÇO POR LOTE 

TIPO FECHAMENTO ABERTO 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

ANEXO IV – MINUTA DA ATA 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE Nº------/2026 
 
 

Aos ... dias do mês de .................. do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), presentes de um lado, o 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPALMULTIFINALITÁRIO DA AMAG - CIMAG,  pessoa  jurídica  de 
direito público, sem fins econômicos, constituída sob a forma de associação pública e de natureza 
autárquica interfederativa, pelas normas da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto nº 6.017/07, inscrito no CNPJ sob nº 
21.406.451/0001-01, com sede na Av. Camilo Soares, nº 100, Bairro Centro, CEP: 37.440-000, 
Município de Caxambu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Presidente, Senhor 
LEONARDO FRAMIL LOBO SANTOS, prefeito de Lambari - MG, devidamente inscrito junto ao Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 123.012.906-54, brasileiro, solteiro, 
autônomo, residente e domiciliado na Rua Juracy Framil Lobo, nº 37, Vila Campos, na cidade de 
Lambari, Estado de Minas Gerais, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR, e os Municípios  
abaixo designados, que são consorciados ao CIMAG e fazem parte desta licitação compartilhada, a 
saber: MUNICÍPIO DE AIURUOCA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.008.896/0001-10, com sede à Rua Felipe Senador, nº 263, Bairro Centro, Município de Aiuruoca, 
Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor ERLISSON 
VITOR LOPES. MUNICÍPIO DE ALAGOA pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o n° 18.186.346/0001-91, com sede na  Praça Manoel Mendes de Carvalho, nº 164, Bairro Centro, 
Município de Alagoa, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, 
Senhor SEBASTIÃO MENDES PINTO NETO, MUNICÍPIO DE ARANTINA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob on° 17.952.508/0001-92, comsede na Rua Juca Pereira n° 31 
Bairro Centro na cidade de Arantina, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo seu 
prefeito municipal Senhor FRANCISCO CARLOS FERREIRA ALVES, MUNICÍPIO DE BAEPENDI, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.008.862/0001-26, com sede na Rua 
Dr. Cornélio Magalhães, nº 97, Bairro Centro, Município de Baependi, Estado de Minas Gerais, neste 
ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor MARCELO FARIA PEREIRA, MUNICÍPIO DE 
BOCAINA DE MINAS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.194.076/0001-60, com sede na Rua Capitão João Mariano Dias, nº 86, Bairro Centro, Município de 
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Bocaína de Minas, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, 
Senhor LUZIMAR DE MOURA BENFICA, MUNICÍPIO DE CAMBUQUIRA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 17.955.386/0001-98, com sede na Rua Virgílio de Melo 
franco, nº 55, Bairro Centro, Município de Cambuquira, Estado de Minas Gerais, neste ato 
representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor CIMARA BEATRIZ ARCI SALGADO, MUNICÍPIO DE  
CARMO DE MINAS  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.188.243/0001-60, com sede na Rua Luiz Gomes, nº 150, Bairro Centro, Município de Carmo de 
Minas, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor DARCI 
PALMA DE MELO, MUNICÍPIO DE CAXAMBU pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 18.008.870/0001-72, com sede na Praça Dezesseis de setembro, n.º 24, Centro, nesta 
cidade de Caxambu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Municipal Senhor LUIZ 
HENRIQUE DIÓRIO DE SOUZA, MUNICÍPIO DE CRISTINA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 18.188.250/0001-62, com sede na Praça Santo Antônio, nº 28, Centro, 
Município de Cristina, Estado de Minas Gerais, neste ato representada pelo prefeito Municipal 
Senhor MÁRCIO BARROS RIBEIRO, MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO RIO VERDE, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.008.888/0001-74, com sede na Praça  Prefeito 
Edward Carneiro, n.º 11, Centro, cidade de Conceição do Rio Verde, Estado de Minas Gerais, neste 
ato representado pelo prefeito Municipal Senhor CRISTIANO HENRIQUE CUSTÓDIO, MUNICÍPIO DE 
CRISTINA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.188.250/0001-62, 
com sede na Praça Santo Antônio, nº 28, Centro, neste ato representada pelo prefeito Municipal 
Senhor MÁRCIO BARROS RIBEIRO, MUNICÍPIO DE CRUZÍLIA  pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n° 18.008.904/0001-29, com sede na Rua Coronel Cornélio Maciel, nº 135, 
Bairro Centro, Município de Cruzília , Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu 
Prefeito Municipal, Senhor JOAQUIM JOSÉ PARANAÍBA, MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.188.268/0001-64, com sede na Rua Waldemar 
de Oliveira, nº 01, Bairro Centro, Município de Dom, Viçoso, Estado de Minas Gerais, neste ato 
representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor FRANCISCO DIVINO G. CAMARGO, MUNICÍPIO 
DE  ITAMONTE pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.666.750/0001-
62, com sede na Rua Prefeito José Ribeiro Pereira Filho, nº 206, Bairro Centro, Município de Itamonte 
, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor JOÃO PEDRO 
FONSECA,  MUNICÍPIO DE ITANHANDU pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o n° 18.186.718/0001-80, com sede na  Praça Prefeito Amador Guedes, nº 165, Bairro Centro, 
Município de Itanhandu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito 
Municipal, Senhor PAULO HENRIQUE PINTO MONTEIRO. MUNICÍPIO DE JESUÂNIA pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18. 188.227/0001-78, com sede na Rua José Dias de 
Castro, nº 81, Bairro Centro, Município de Jesuânia , Estado de Minas Gerais, neste ato representado 
por de seu Prefeito Municipal, Senhor LUIZ FERNANDO NORONHA PEREIRA, MUNICÍPIO DE LAMBARI 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 17.877.200/0001-20, com sede 
na Rua Tiradentes, nº 165 Bairro Centro, Município de  Lambari, Estado de Minas Gerais, neste ato 
representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor LEONARDO FRAMIL, MUNICÍPIO DE LIBERDADE 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.029.165/0001-51, com sede 
na Rua   Geraldo Magela de Barros Mendes, nº 121, Bairro Centro, Município de Liberdade, Estado 
de Minas Gerais, neste ato representado por  seu Prefeito Municipal, Senhor LUCAS DE SOUZA 
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GARCIA, MUNICÍPIO DE MINDURI pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
n°17.954.041/0001-10, com sede na Rua  Penha, nº 99, Bairro Vila Vassalo, Município de Minduri, 
Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor JOSÉ BENTO 
JUNQUEIRA ANDRADE NETO, MUNICÍPIO DE  OLÍMPIO NORONHA pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.188.276/0001-00, com sede na  Rua 1° de março, nº 450, Bairro 
Centro, Município de Olímpio Noronha, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu 
Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO DE CASTRO PEREIRA, MUNICÍPIO DE  PASSA QUATRO  
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 23.245.806/0001-45, com sede 
na  Rua Tenente Viotti, nº 331, Bairro Centro, Município de Passa Quatro, Estado de Minas Gerais, 
neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor MÁRCIO HENRIQUE DE SIQUEIRA 
RIBEIRO, MUNICÍPIO DE  POUSO ALTO pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o n° 18.667.212/0001-92, com sede na Praça José Capistrano de Paiva, nº 69, Bairro Centro, Município 
de Pouso Alto, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor 
RALLYSSON MAGELLA MANCILHA JÚNIOR, MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.188.219/0001-21, com sede na Praça Duque de Caxias, 
nº 61, Bairro Centro, Município de  São Lourenço, Estado de Minas Gerais, neste ato representado 
por de seu Prefeito Municipal, Senhor DR. WALTER JOSÉ LESSA. MUNICÍPIO DE  SÃO SEBASTIÃO DO 
RIO VERDE pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 17.906.314/0001-50, 
com sede na   Rua Dr. André Sarmento, nº 272, Bairro Centro, Município de São Sebastião do Rio 
Verde, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor PAULO 
HENRIQUE DE SOUZA PINTO, MUNICÍPIO DE SÃO THOMÉ DAS LETRAS pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.008.920/0001-11, com sede na Praça Barão de Alfenas, 
nº 21, Bairro Centro, Município de  São Thomé das Letras, Estado de Minas Gerais, neste ato 
representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor DONIZTE FLAUZINO DA ROCHA, MUNICÍPIO DE  
SERITINGA pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.008.854/0001-80, 
com sede na  Rua Nicola Bianco, nº 55, Bairro Centro, Município de Seritinga, Estado de Minas Gerais, 
neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor EDUARDO ARANTES CARVALHO, 
MUNICÍPIO DE  SERRANOS  pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
18.008.912/0001-75, com sede na  Praça 12 de dezembro, nº 60, Bairro Centro, Município de 
Serranos, Estado de Minas Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor  
REGINALDO RAEL ARANTES, MUNICÍPIO DE SOLEDADE DE MINAS pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o n° 18.188.235/0001-14, com sede na Rua Professora Rosina Magalhães 
Ferreira, nº 134, Bairro Centro, Município de Soledade de Minas, Estado de Minas Gerais, neste ato 
representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor LÚCIO ANTÔNIO ALVES, MUNICÍPIO DE TRÊS 
CORAÇÕES pessoas jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o n° 17.955.535/0001-19 com 
sede na Avenida Brasil n° 225, Bairro Jardim América, Município de Três Corações, Estado de Minas 
Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, DIMAS ABRAHÃO, MUNICÍPIO DE 
VIRGÍNIA pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 25.970.260/0001-10, 
com sede na Rua  Raul da Costa Pinto, nº 444, Bairro Centro, Município de Virgínia, Estado de Minas 
Gerais, neste ato representado por  seu Prefeito Municipal, Senhor BRUNO RIBEIRO NEGREIROS, 
doravante denominados ÓRGÃOS PARTICIPANTES, do Sistema de Registro de Preços e passam a 
integrar esta Ata de Registro de Preços e a Empresa-----------------------------------, com sede na Rua----
-------------------------, nº---------------, Bairro---------, na cidade de--------------------------, Estado de---------
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-------, portadora do CNPJ nº--------------------, neste ato representada pelo Senhor(a)----------------------
-----, portador(a) do CPF Nº--------------------, doravante denominada DETENTORA/FORNECEDORA, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, para fornecimento parcelado dos itens licitados e 
constantes do  seu objeto , sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal de Nº 
14.133/2021, Lei Complementar Nº 123/2006 e alterações pela Lei Complementar de nº 147/2014, 
Lei Federal de nº 11.107/05 e das demais exigências  legais e nas Resoluções CIMAG de nº  021/2022, 
076/2024, 077/2024 e 108/2026, conforme abaixo avençado: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO, VALORES, PRAZOS E GARANTIAS. 
 
1.1. CONSTITUI O OBJETO A LICITAÇÃO COMPARTILHADA, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, 
COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE UNIFORMES ESCOLARES E CALÇADOS, DESTINADOS A SUPRIR 
AS FUTURAS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 
 
1.2.  Os objetos deverão ser entregues de forma parcelada durante toda a vigência do 
Termo de Compromisso, de acordo com a demanda e necessidade do município requisitante. 
 
1.3. Havendo a necessidade do fornecimento dos itens ora requisitados pelos municípios, 
estes serão solicitados mediante requisição assinada pelos responsáveis imediatos, onde o 
fornecedor receberá a ordem de fornecimento para os itens solicitados, obedecendo as 
condições de sua proposta final, podendo a Administração emitir ordens de fornecimento em 
quantidades inferiores aos previstos originariamente, ou mesmo não emitir ordens de 
fornecimento. 
 
1.4. O prazo dos contratos administrativos a serem firmados com os Municípios utilitários 
serão aqueles que se fizer constar daquele instrumento, podendo ser alterados e ou 
prorrogados nas formas autorizadas na Lei Federal de nº 14.133/2021. 
 
1.5. Todos os gastos com mão de obra, transporte, encargos sociais e trabalhistas, 
equipamentos, logística e materiais necessários para o fornecimento do objeto desta Ata de 
Registro de Preços, inclusive impostos, taxas etc, serão suportados pela DETENTORA. 
 
1.20. Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura,  podendo ser prorrogada por igual período, desde que vantajoso, tudo nas formalidades 
da Lei Federal de nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – ESTIMATIVA DE CONSUMO PELO MUNICÍPIO UTILITÁRIO 
 
2.1. OS VALORES ESTIMATIVOS DE PREÇOS POR MUNICÍPIO ABAIXO RELACIONADOS SERÁ PARA 12 
(DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADA, NAS FORMAS DO ARTIGO 84º DA LEI FEDERAL DE Nº 
14.143/2021. 
 



 

 

P
ág

in
a 

 1
0
3
 

MUNICÍPIOS VALORES ESTIMATIVOS PARA 12 MESES 

1 AIURUOCA 1.446.764,98 

2 ALAGOA 803.202,21 

3 ARANTINA 913.459,30 

4 BAEPENDI 3.586.601,37 

5 BOCAINA DE MINAS 1.065.710,22 

6 CAMBUQUIRA 3.331.199,68 

7 CARMO DE MINAS 4.053.832,35 

8 CAXAMBU 4.668.989,57 

9 CONCEIÇÃO DO RIO VERDE 3.849.024,11 

10 CRISTINA 2.579.717,13 

11 CRUZÍLIA 4.018.664,4 

12 DOM VIÇOSO 911.291,92 

13 ITAMONTE 3.652.901,35 

14 ITANHANDU 3.639.447,46 

15 JESUÂNIA 1.567.953,57 

16 LAMBARI 5.404.805,79 

17 LIBERDADE 1.323.479,32 

18 MINDURI 1.153.638,99 

19 OLÍMPIO NORONHA 845.406,16 

20 PASSA QUATRO 3.698.885,43 

21 PASSA VINTE 649.028,22 

22 POUSO ALTO 1.680.423,10 

23 SERITINGA 560.724,82 

24 SERRANOS 558.557,44 

25 SOLEDADE DE MINAS 1.475.870,64 

26 SÃO LOURENÇO 10.105.439,58 

27 SÃO SEBASTIÃO DO RIO VERDE 849.726,77 

28 SÃO THOMÉ DAS LETRAS 2.088.030,65 

29 TRÊS CORAÇÕES 18.622.979,64 

30 VIRGÍNIA 2.491.443,84 

 
2.3. Poderão ser aplicado remanejamento dos quantitativos acima pelo órgão gerenciador, de 
conformidade com o disposto na Seção II, Art. 16 da Resolução CIMAG de Nº 021 de 09 de dezembro 
de 2022. 
 
2.4. Dito remanejamento somente poderá ser realizado pelo órgão gerenciador entre os órgão 
participantes desta licitação, podendo ser utilizado tanto para acréscimo quanto para decréscimo, 
desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer a redução dos quantitativos informados. 
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2.5. Durante o prazo de validade desta Ata Registro de Preço, a estimativa de consumo será de acordo 
com o interesse público e conveniência administrativa de cada Município utilitário, respeitando o 
valor financeiro estimativo. 
 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO  
 
3.1 – Os futuros contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços - SRP deverão ser realizados 
no prazo de validade desta Ata. 
 
3.2 – As futuras contratações com o fornecedor(res) registrado nesta Ata será formalizada pelo 
ÓRGÃO PARTICIPANTE/ MUNICÍPIO UTILITÁRIO, através de contrato específico e posterior por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa e autorização legal. 
 

3.3. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela empresa 

contratada, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua 

em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo 

da responsabilidade da empresa contratada pelo ônus e perfeição técnica do mesmo. 

 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOS PAGAMENTOS  
 
4.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária creditada na conta corrente da 

DETENTORA, em até 30 (trinta) dias, contados do protocolo da Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada pelo fiscal do contrato designado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR/MUNICÍPIO UTILITÁRIO, 

ficando condicionada a verificação da regularidade fiscal da DETENTORA, observadas as seguintes 

condições: 

 

4.2. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e 
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no 
documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012.  
 
4.3 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá 
ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada esta ATA, 
salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes e filiais.  
 
4.4 – Nenhum pagamento será efetuado a DETENTORA/FORNECEDORA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
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4.5 – Os preços não serão reajustados, outrossim poderão ser realinhados nas formas legais e durante 
a validade desta Ata de Registro de Preços, de conformidade com o disposto no Inciso II, Alínea “d”, 
do Artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
4.6 – Se o MUNICÍPIO UTILITÁRIO não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na ata de 
registro de preços e o instrumento contratual, e tendo o DETENTORA/FORNECEDORA, à época, 
adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos documentos que devem 
acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de 
seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização 
de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA/ CONTRATADA. 
 
5.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

5.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 

 

5.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

5.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das 

atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados, não poderá também ceder ou transferir 

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa 

concordância do contratante. 

5.5. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 
esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas e 
também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
comunicação do Fiscal.  

5.6. Responder por quaisquer prejuízos que comprovadamente causem ao patrimônio da 
CONTRATANTE, ou a terceiros, pelo fornecimento, inclusive decorrentes de ação ou omissão culposa 
ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente.  

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES/CONTRATANTES. 
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6.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a empresa 

detentora. 

 

6.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas. 
 

6.3. Prestarem todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 

contratação. 

 
6.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações, 

quando for o caso. 

 

6.5. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou do acréscimo previsto 

neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1 – Nas hipóteses de inexecução total ou parcial desta Ata e dos Contratos dela oriundos e tendo 
pelas obrigações assumidas, poderá o ÓRGAO GERENCIADOR aplicar a DETENTORA/FORNECEDORA 
em relação as contratações dos ÓRGÃOS PARTICIPANTES as seguintes sanções:  
 
a) advertência;  
 
a) impedimento de licitar e contratar com o Consórcio Público CIMAG, bem como com qualquer 
um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 03 (três) anos.  
 
b) por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica a DETENTORA/FORNECEDORA 
constituída em mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o 
valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da 
obrigação limitado a 30 (trinta) dias;  
 
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada 
descumprimento;  
 
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado 
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) 
por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;  
 
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIMAG ou a qualquer um dos 
municípios consorciados, poderá ser requerido do Fornecedor o valor de perdas e danos conforme 
caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade.  
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g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
7.2 – A DETENTORA/FORNECEDORA também terá responsabilidade administrativa pelas infrações 
previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
7.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições 
previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
7.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida 
notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido 
na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial, sempre observados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DESTE INSTRUMENTO 
 
 8.1 – As causas de rescisão deste instrumento estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as 
disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1 – Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às formalidades legais da 
Lei federal de nº 14.133/2021. 
 
9.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 
 
 9.3 – Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 
 
 I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 
 
 II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação de 
penalidade; e  
 
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
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9.4 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 
poderá:  
 
I - liberar a DETENTORA/FORNECEDORA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e  
 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
9.5 – Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR/MUNICÍPIO UTILITÁRIO deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
 
9.6 – É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma 
vez a quantidade registrada inicialmente, desde que com aceitação expressa do fornecedor, 
formalizada mediante apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, 
devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, 
que indiquem que as estimativas inicialmente previstas neste edital serão insuficientes para atender 
a demanda durante o prazo de vigência. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
10.1 – A DETENTORA/FORNECEDORA terá seu registro cancelado quando:  
 
I – descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;  
 
II – não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
 
III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;  
IV – tiver presentes razões de interesse público;  
 
V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei;  
 
VI – for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Público CIMAG ou 
com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 
14.133, de 2021.  
 
VII – não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio Público na 
operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto 
contratual.  
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10.2 – O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente do ÓRGÃO 
GERENCIADOR.  
 
10.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
 
 I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1 – As despesas decorrentes da aquisição, objeto da presente Ata de Registro de Preços correrão 
a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2026 dos Municípios utilitários, quando 
da contratação/empenhamento especificará a classificação orçamentária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
12.1 – O Registro de Preços objeto desta Ata e a sua assinatura pelas partes não gera ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR ou para os ÓRGÃOS PARTICIPANTES desta Licitação Compartilhada a obrigação de 
solicitarem quaisquer quantitativos registrados, outrossim, terá obrigação a 
DETENTORA/FORNECEDORA da entrega das mercadorias, quando solicitado. 
 
12.2 – A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR ou os ÓRGÃOS 
PARTICIPANTES a firmarem as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.  
 
12.3 – A DETENTORA/FORNECEDORA signatário desta Ata, cujo preço é registrado, declara estar 
ciente das suas obrigações para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, nos 
termos do Edital da respectiva Licitação e da sua Proposta, que passam a fazer parte integrante da 
presente Ata de Registro de Preços e a reger as relações entre as partes, para todos os fins. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
 
13.1 – As Partes desta Ata comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-a com o que 
estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o caráter público 
desta contratação.  
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13.2 – As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e 
cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços 
eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste 
contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
 13.3 – Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará 
ao disposto no Capítulo IV da LGPD.  
 
13.4 – A DENTENTORA declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados pessoais 
de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a comunicar ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos 
danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados 
pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ANTICORRUPÇÃO  
 
14.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 
ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio  econômico financeiro do presente contrato, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES   
 
 15.1 – Aplicam-se à execução desta Ata e aos casos omissos as normas da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos 
Contratos e as disposições do direito privado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1 – É competente o foro da Comarca da Comarca de ------, para dirimir quaisquer dúvidas, 
porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.  
 

Caxambu, -----, de-------------de 2026. 
 

CONSÓRCIO PUBLICO CIMAG 
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ORGÃO GERENCIADOR 
CNPJ Nº 21.406.451/0001-01 

LEONARDO FRAMIL LOBO SANTOS 
PRESIDENTE 

 
(EMPRESA) 

DETENTORA/FORNECEDORA 
(CNPJ) 

NOME REPRESENTANTE LEGAL 
 

TESTEMUNHAS: 
 
NOME:_____________________________________ 
ASSINATURA:________________________________ 
CPF:_______________________________________ 
 
NOME:_____________________________________ 
ASSINATURA:________________________________ 
CPF:_______________________________________ 
 
VISTO: 
DEPARTAMENTO JURÍDICO: 
___________________________ 
ADRIANO JOSE SENADOR - OAB/MG 54.948 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 074/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº 050/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

MENOR PREÇO POR LOTE 

TIPO FECHAMENTO ABERTO 

LICITAÇÃO COMPARTILHADA DO CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 

 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO CIMAG DE Nº------/2026  

 
O  MUNICÍPIO DE --------, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°------------
--------, com sede na Rua---------------, nº -----, Bairro -------, Município de -------------, Estado de Minas 
Gerais, neste ato representado por de seu Prefeito Municipal, Senhor ------------------, portador do C.P.F. 
n°----------------, doravante denominado  CONTRATANTE, através da licitação compartilhada do  
CONSÓRCIO PÚBLICO  INTERMUNICIPALMULTIFINALITÁRIO  DA  AMAG -  CIMAG,  pessoa  jurídica  
de direito público, sem fins econômicos, constituída sob a forma de associação pública e de 
natureza autárquica interfederativa, pelas normas da Constituição da República Federativa do Brasil, 
da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005 e Decreto nº 6.017/07, inscrito no CNPJ sob nº 
21.406.451/0001-01, com sede na Av. Camilo Soares, nº 100, Bairro Centro, CEP: 37.440-000, 
Município de Caxambu, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Presidente, Senhor 
LEONARDO FRAMIL LOBO SANTOS, prefeito de Lambari - MG, devidamente inscrito junto ao Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 123.012.906-54, brasileiro, solteiro, 
autônomo, residente e domiciliado na Rua Juracy Framil Lobo, nº 37, Vila Campos, na cidade de 
Lambari, Estado de Minas Gerais, doravante denominado ORGÃO GERENCIADOR  e a Empresa -------
------------------------, com sede na Rua-----------------------------, nº---------------, Bairro---------, na cidade 
de--------------------------, Estado de----------------, portadora do CNPJ nº--------------------, neste ato 
representada pelo Senhor(a)---------------------------, portador(a) do CPF Nº--------------------, doravante 
denominada CONTRATADA, firmam o presente  instrumento contratual , com base na Ata de Registro 
de Preços de nº-----------/2026, 
 para fornecimento constantes do seu objeto, sujeitando-se as partes às determinações da Lei 
Federal nº 14.133 de 2021 e Resoluções CIMAG de nº 021/2022, 076/2024, 077/2024 e 108/2026. 
 
1 CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO, VALORES E PRAZOS  
 
1.1. CONSTITUI O OBJETO LICITAÇÃO COMPARTILHADA, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, MEDIANTE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, 
COM FORNECIMENTO PARCELADO, DE UNIFORMES ESCOLARES E CALÇADOS, DESTINADOS A SUPRIR 
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AS FUTURAS DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS. 
 

1.2. O valor total deste instrumento contratual é de R$--------------------(-----------). 
 

1.3.O prazo de vigência deste instrumento contratual será da data de sua assinatura até----------------

---------, podendo ser prorrogado, aditado e ou suprimido de conformidade com a Lei Federal de nº 

14.133/2021. 

 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO  
 

2.1. O objeto deste instrumento contratual deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não 

podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua 

especialização, o que dependerá de prévia anuência da CONTRATANTE, sem prejuízo da 

responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo. 

 

2.2. A administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com edital e 

anexos termo de referência e proposta do CONTRATADO, e no decorrer desse. 

 

2.3. Os objetos deverão ser entregues de forma parcelada durante toda a vigência do Termo de 

Compromisso, de acordo com a demanda e necessidade das Secretarias requisitantes. 

 

2.4. Havendo a necessidade do fornecimento dos itens ora requisitados pelos municípios, estes serão 

solicitados mediante requisição assinada pelos responsáveis imediatos, onde o fornecedor receberá 

a ordem de fornecimento para os itens solicitados, obedecendo as condições de sua proposta 

adjudicada e homologada pelo CIMAG, podendo a Administração emitir ordens de fornecimento em 

quantidades inferiores aos previstos originariamente, ou mesmo não emitir ordens de fornecimento. 

 
2.5. O prazo dos contratos administrativos firmados com os Municípios utilitários será aqueles 
que se fizer constar daquele instrumento, podendo ser alterados e ou prorrogados nas formas 
autorizadas na Lei Federal de nº 14.133/2021. 
 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PAGAMENTOS  
 
3.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária creditada na conta corrente da 

CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias, contados do protocolo da Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada pelo fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, ficando condicionada a verificação 

da regularidade fiscal da CONTRATADA. 
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3.2. Na realização do pagamento serão retidos os Tributos devidos conforme as normas em vigor e 
passíveis de retenção pelo Órgão Participante, devendo o fornecedor indicar estes valores no 
documento fiscal. Referente ao IRRF deverá ser observada a IN RFB 1.234/2012. 
  
3.3.O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser 
aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório ao qual está vinculada na Ata e neste 
instrumento convocatório, salvo nos casos supracitados de consórcio de empresas e entre matrizes 
e filiais.  
 
3.4. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.  
 
3.5. Os preços não serão reajustados, outrossim poderão ser realinhados nas formas legais e durante 
a validade da Ata de Registro de Preços, que originou este instrumento, tudo de conformidade com 
o disposto no Inciso II, Alínea “d”, do Artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
3.6. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto  neste instrumento contratual, 
e tendo a CONTRATADA adimplido integralmente as obrigações avençadas, inclusive quanto aos 
documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente 
atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos 
critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, 
inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
 4.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

 4.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 

 

 4.3. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 
 4.4. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes 

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados. 

 

 4.5.  Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste 

contrato, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE. 
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 4.6. Assumir, a responsabilidade exclusiva por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
inclusive por acidentes com ou sem mortes, em consequência de falhas na execução do 
fornecimento, decorrentes de culpa ou dolo de qualquer de seus empregados ou prepostos; 
 
4.7. Arcar com todos os tributos que incidirem sobre o contrato ou atividades que constituem seu 
objeto. 
               4.8. Manter as condições de regularidade fiscal durante toda a vigência deste instrumento. 
 
               4.9. Facultar ao CONTRATANTE o direito de exercer a fiscalização, garantido a correta 
execução do objeto deste instrumento. 

   4.10. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos 
os esclarecimentos e informações solicitados, respondendo prontamente às reclamações formuladas 
e também as solicitações diversas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
comunicação do Fiscal.  

      4.11. Responder por quaisquer prejuízos que comprovadamente causem ao patrimônio da 
CONTRATANTE, ou a terceiros, pelo fornecimento, inclusive decorrentes de ação ou omissão culposa 
ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente.  

 5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

 5.1. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições estipuladas neste instrumento. 
 
 5.2. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta 

contratação. 

 

 5.3. Zelar pelo fornecimento que deverão ser executados em observância as normas técnicas 

ambientais exigidas. 

 
 5.4. Indicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato. 
 
 5.6. Comunicar a CONTRATADA, por escrito, a respeito de supressão ou acréscimos que se 

fizerem necessários durante a vigência deste instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo 

para ser assinado. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
6.1 – Nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste instrumento contratual e tendo pelas 
obrigações assumidas, poderá o CONTRATANTE aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:  
a) advertência;  
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b) impedimento de licitar e contratar com o Município, por prazo não superior a 03 (três) anos.  
 
c) por atraso superior a 05 (cinco) dias da entrega do objeto, fica a CONTRATADA constituída em 
mora, sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do 
contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;  
 
d) em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada 
multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada 
descumprimento;  
 
e) transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado 
rescindido o Contrato, cancelado o Registro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) 
por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;  
 
f) dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CONTRATANTE, poderá ser requerido 
do CONTRATADO o valor de perdas e danos conforme caso, após Processo Administrativo de 
reconhecimento da responsabilidade.  
 
g) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, IV e §§ 5º e 6º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
6.2 – A CONTRATADA também terá responsabilidade administrativa pelas infrações previstas no art. 
155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
6.3 – A aplicação das sanções ao responsável pelas infrações administrativas seguirá as disposições 
previstas nos art. 156 a 163, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
 
6.4 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será emitida 
notificação de cobrança ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor no prazo estabelecido 
na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial, sempre observados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA SETIMA– DA RESCISÃO DESTE INSTRUMENTO 
 
 7.1 – As causas de rescisão deste instrumento estão estabelecidas no artigo 137, de acordo com as 
disposições do art. 138 e 139, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, prevalecendo sempre o 
interesse público e a soberania administrativa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DESTE INSTRUMENTO 
8.1 – Este instrumento contratual poderá sofrer alterações, obedecidas às formalidades legais da Lei 
Federal de nº 14.133/2021. 
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8.2 – Os valores deste instrumento poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao CONTRATANTE promover as necessárias negociações junto ao CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO DESTE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
9.1 – Este instrumento poderá ser rescindido pela CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses: 
I – descumprir as condições deste contrato. 
 
II – não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 
estabelecido pela CONTRATANTE, sem justificativa aceitável;  
 
III – não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  
 
IV – tiver presentes razões de interesse público;  
 
V – sofrer sanções impeditivas previstas em lei;  
 
VI – for declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com o Consórcio Público CIMAG ou 
com qualquer um dos Municípios Consorciados nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº. 
14.133, de 2021.  
 
9.2 – Quando da rescisão contratual, nas hipóteses acima previstas, dentre outras, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nas formas legais. 
 
9.3 – A rescisão deste instrumento poderá ainda ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o seu cumprimento, desde que devidamente comprovados 
e justificados: 
 
 I - por razão de interesse público; ou 
 
II - a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
10.1 – As despesas decorrentes deste instrumento, correrão a conta de dotação específica do 
orçamento do exercício de 2026 do CONTRATANTE, a ser empenhada na classificação orçamentária:-
---------------------------------------------------- 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
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11.1 – As Partes deste instrumento contratual comprometem-se a observar o disposto na Lei Federal 
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD) quanto ao tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis aos quais tiverem acesso em decorrência deste contrato, compatibilizando-
a com o que estabelece a Lei Federal nº 12.527 (Lei de Acesso à Informação - LAI), tendo em vista o 
caráter público desta contratação.  
 
11.2 – As Partes terão acesso a dados pessoais dos respectivos representantes, tais como número e 
cópia de documentos de identificação (Cadastro de Pessoa Física e Registro Geral) e endereços 
eletrônico e residencial, e outros dados que sejam imprescindíveis para a formação e execução deste 
contrato, sendo-lhes vedado utilizá-los para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
 
 11.3 – Considerando o caráter público desta contratação, o compartilhamento de dados observará 
ao disposto no Capítulo IV da LGPD.  
 
11.4 – O CONTRATADO declara adotar medidas de segurança eficazes para proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas, comprometendo-se a 
comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares e responsabilizando-se pelos 
danos de qualquer natureza ocorridos em caso de violação à legislação de proteção de dados 
pessoais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– ANTICORRUPÇÃO  
 
12.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 
nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 
ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 
indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio  econômico financeiro do presente contrato, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
 
 15.1 – Aplicam-se à execução deste instrumento contratual e aos casos omissos as normas da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da 
teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
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16.1 – É competente o foro da Comarca da Comarca de ------------, para dirimir quaisquer dúvidas, 
porventura, oriundas deste termo de compromisso.  
 
 

Caxambu, -----, de-------------de 2026. 
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO CIMAG 
CNPJ Nº---------------- 

LEONARDO FRAMIL LOBO SANTOS 
PRESIDENTE 

 
 

MUNICÍPIO DE---------- 
CNPJ Nº 21.406.451/0001-01 

(NOME) 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

(EMPRESA) 
CONTRATADA 

(CNPJ) 
NOME REPRESENTANTE LEGAL 

 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:_____________________________________ 
ASSINATURA:________________________________ 
CPF:_______________________________________ 
 
TESTEMUNAS: 
 
NOME:_____________________________________ 
ASSINATURA:________________________________ 
CPF:_______________________________________ 
 
 
VISTO: 
DEPARTAMENTO JURÍDICO: 
 
___________________________ 
ADRIANO JOSE SENADOR 
OAB/MG 54.948 


